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1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 LOCALIZAÇÃO
NOME DO ESTABELECIMENTO: Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - Ensino Fundamental, Médio e Profissional.
CÓDIGO DO ESTABELECIMENTO: 00021
ENDEREÇO: Rua Bahia, nº 955 - CEP. 87.704-040

MUNICÍPIO: Paranavaí - Paraná
CÓDIGO DO MUNICÍPIO: 1860

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO: Paranavaí

CÓDIGO NRE: 22

TELEFONE/ FAX: (44)  3423-8661
E.MAIL: pvamarinscamargo@seed.pr.gov.br

MANTENEDORA:

Governo do Estado do Paraná e administrada pela Secretaria de Estado da Educação. 

1.2 ASPECTOS HISTÓRICOS 
O Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - EFMP foi fundado em 15 de Fevereiro de 1959, com o nome de 2º. Grupo Escolar de Paranavaí, tendo como primeiro diretor, professor Laércio Bastos Xavier.

Nessa data, o Estado era governado por sua Exª. Moisés Lupion e Prefeito de Paranavaí, sua Exª. Ulisses Farias Bandeira. O Colégio iniciou seu funcionamento no antigo Mercado do Povo com cerca de 500 alunos.

A partir de 12 de agosto de 1960, o mesmo passou a funcionar no prédio do 1o. Grupo Escolar de Paranavaí, onde atualmente situa-se o Ginásio de Esportes Lacerda Braga.

Aos 06 de Agosto de 1962, a escola passou a denominar-se Grupo Escolar Dr. Marins Alves de Camargo, com Edital condecorado ao Dr. Marins.

Em 1974, com a reforma do ensino, a Lei nº. 5.692/71, o Grupo Escolar começou a ofertar o ensino de 5a a 8a séries.

Em 1975, passou a funcionar no prédio localizado a Rua Bahia nº. 955, no Jardim Ouro Branco, numa área de 1.348 m2, abrangendo 12 salas de aula e as dependências administrativas, onde funciona atualmente.

No ano de 1977, foi incorporada a Escola Técnica de Contabilidade, passando assim a denominar-se Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - Ensino de 1º. e 2ª. Graus.

Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - Ensino Fundamental, Médio e Profissional recebeu esta denominação após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação em vigor.

Em fevereiro de 2016 assume a direção o professor Sandro Ecttore Volpato e como diretora auxiliar a professora Terezinha de Lourdes Cesário da Silva. 
1.3 ETAPAS E MODALIDADES DE ENSINO
O Colégio funciona em três períodos: Matutino, Vespertino e Noturno, ofertando as etapas de Ensino Fundamental, Médio e Profissional, e a modalidade de Educação Especial, ofertando a Sala de Recursos Multifuncional.
Horário de funcionamento e intervalo entre as aulas:

	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	7:30h  às 8:20h
	13:10h  as 14:00h
	19:00h às 19:50h

	8:20h às 9:10h
	14:00h às 14:50h
	19:50h às 20:40h

	9:10h às 10:00h
	14:50h às 15:40h
	20:40h às 21:25h

	Intervalo – 10 minutos
	Intervalo – 10 minutos
	Intervalo - 10 minutos

	10:10h às 11:00h
	15:50h às 16:40h
	21:35h às 22:25h

	11:00h às 12:00h
	16:40h às 17:30h
	22:25h às 23:10h


Quantidade de turmas níveis e modalidades
ENSINO FUNDAMENTAL
	ANO
	MATUTINO
	VESPERTINO
	NOTURNO

	6º
	1
	1
	__

	7º
	2
	1
	__

	8º
	2
	1
	__

	9º
	2
	1
	__

	Sala de Apoio
	1
	1
	__

	Sala de Recursos
	1
	1
	__


ENSINO MÉDIO
	ANO
	MATUTINO

	1º
	2

	2º
	2

	3º
	2


ENSINO PROFISSIONAL
	CURSOS
	SEMESTRE
	NOTURNO

	Técnico em Design
	1º
	1

	Técnico em Design 
	2º
	1

	Técnico em Edificações
	1º
	1

	Técnico em Edificações
	2º
	1

	Técnico em Edificações
	3º
	1

	Técnico em Edificações
	4º
	1

	Técnico em Segurança do Trabalho
	1º
	1

	Técnico em Segurança do Trabalho
	2º
	1

	Técnico em Segurança do Trabalho
	3º
	1

	Técnico em Transações Imobiliárias
	1º
	1*

	Técnico em Design de Interiores
	1º
	1**


* Modalidade subsequente oferta 2º semestre de 2018.
** Modalidade concomitante oferta 2º semestre de 2018.

CELEM:

	PERÍODOS
	MATUTINO
	VESPERTINO
	NOTURNO

	1
	__
	1
	__


* O Ensino Fundamental está organizado em quatro séries anuais, com duração de 3.200 horas (três mil e duzentas) obrigatórias, distribuídas em 833 horas (oitocentas e trinta e três horas), em no mínimo 200 (duzentos) dias letivos.

** O Ensino Médio organizado em três séries anuais, com duração de 2.400 horas (duas mil e quatrocentas) obrigatórias, no período noturno e 2.500 horas (duas mil e quinhentas) obrigatórias, no período matutino, em no mínimo 200 (duzentos) dias letivos.  
SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL
Esta Sala de Recursos Multifuncionais funcionam com vínculo com alunos, no Período Matutino de segunda-feira, terça-feira e quarta-feira das 07:30h às 12:00h e no Período Vespertino funciona de quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira, das 13:10h às 17:30h..
SALA DE APOIO - MATUTINO
	4 ª FEIRA
	6ª FEIRA

	PORTUGUÊS
	MATEMÁTICA

	PORTUGUÊS
	MATEMÁTICA

	MATEMÁTICA
	PORTUGUÊS

	MATEMÁTICA
	PORTUGUÊS


ATIVIDADE DE AMPLIAÇÃO DE JORNADA
AETE – Aula Especializada em Treinamento Esportivo
FUTSAL – 2ª feira e 4ª feira das 17:50 horas às 19:00 horas (Ensino Médio)
1.4 ESTRUTURA FÍSICA E MATERIAIS 

O Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - Ensino Fundamental, Médio e Profissional, está localizado no Jardim Ouro Branco, na região norte do município de Paranavaí.

Ocupa um terreno de 9.964,75 m2, contando com 2.187,25 m2 de área construída, cercado em grande parte por muro, uma parte por muro com grade e outra pequena parte com alambrado. Área de construção destinada às seguintes instalações:

1.Parte Administrativa:

Consiste em uma ala contendo cinco salas, destinada ao funcionamento da direção, secretaria, equipe técnica pedagógica, sala dos professores e  sala de hora atividade,  possui 02 banheiros (2 sanitários masculinos e 2 femininos).

2.Salas de aula e sanitários para alunos:

O Colégio conta com 12 salas de aula com aproximadamente 48 m2 cada, distribuídas em dois pavilhões, mais duas salas adaptadas de 26 m2 para o funcionamento da Sala de Recursos e Sala de Apoio.

As salas encontram-se em condições adequadas de iluminação, conforto, com boa ventilação, sendo disponibilizados em todas as salas de aula ventiladores .  

Conta também com 20 sanitários, masculino e feminino, para uso dos alunos e 1 sanitário adaptado para deficientes em bom estado de conservação.

3.  02 Laboratórios de Informática, 01 Laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia, Meio Ambiente, Edificações, biblioteca, cozinha, cantina e casa do caseiro.

- Laboratório de informática – Paraná Digital – com 20 computadores e uma impressora.

- Laboratório de Informática – PROINFO – com 10 computadores e uma impressora.

- Laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia e Meio Ambiente, com ótimos equipamentos para o uso.

- Biblioteca com ótimo acervo Bibliográfico para o Ensino Fundamental, Médio e para os Cursos Profissionalizantes: Técnicos em Meio Ambiente, Segurança do Trabalho e Técnico em Edificações.  

- A cantina funciona em um espaço acessível aos alunos e professores.

- A Casa do caseiro encontra-se em boas condições de uso.

- A cozinha em sua estrutura física está em ótimo estado de conservação, bem equipada atendendo as reais necessidades dos educandos, porém a merenda escolar é servida no pátio, onde dispomos de 10 mesas e 20 bancos para que os alunos possam realizar suas refeições. Existe necessidade urgente da construção de um refeitório.
4. Quadra de esportes, pátio e estacionamento:
O Colégio possui uma quadra de esportes coberta fora dos padrões normais, sem fechamento nas laterais, sanitários, vestiários e sala para jogos. Necessário se faz a construção de mais uma quadra, bem como de sala de multiuso para atender as Atividades de Complementação Curriculares em contra turno. A escola dispõe de áreas externas, mas descobertas, o que as tornam inviáveis para realização das atividades.

A cobertura no bolsão de acesso, colocação dos bancos para abrigar os alunos e travas eletrônicas nos portões facilitaram a organização da entrada e saída do colégio e ofereceram maior segurança.

O Colégio possui um estacionamento amplo para abrigar carros, motos dos professores e funcionários, com razoável quantidade de árvores, aguardando o desenvolvimento natural das plantas para o sombreamento. Há necessidade de plantio de mais árvores nos demais espaços internos.

O Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo - Ensino Fundamental, Médio e Profissionalizante, funciona em três turnos:

· Matutino: 07h30min às 12h, atendendo um total de 390 alunos distribuídos em 14 turmas, Ensino Fundamental 6º ao 9º ano 205 alunos, Ensino Médio 185 alunos. Ofertamos sala de apoio a Aprendizagem (na área de Língua Portuguesa e Matemática) a 23 alunos, Sala de Recursos Multifuncionais com 20 alunos.
· Vespertino: 13h10min às 17h30min, atendendo um total de 127 alunos, distribuídos no Ensino Fundamental 6º ao 9º ano, uma de Sala de Recursos (15 alunos) e uma Sala de Apoio à Aprendizagem (Língua Portuguesa e Matemática) com 17 alunos. Ampliação de Jornada AETE – Aula Especializada em Treinamento Esportivo (Futsal) atendendo 20 alunos, CELEM 40 alunos.

· Noturno: 19h00min às 23h10min, com Cursos Técnicos em Edificações, Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Design 168 alunos. 
Possuímos alguns materiais como: Data Show, Notebooks, tablets, computadores, rádio, TV Pendrive, jogos pedagógicos, projetor multimídia, livros didáticos, livros paradidáticos, livros de literatura entre outros. São disponibilizados kits com régua, lápis de cor, tesouras, colas, e outros materiais afins quando solicitados, para utilização nas aulas.
1.5 ESPAÇOS PEDAGÓGICOS

A instituição de ensino necessita de um Refeitório para acomodação dos alunos de forma adequada para fazer as refeições que o Colégio oferece.

A falta de espaço físico adequado para utilização de equipamentos eletrônicos acarreta prejuízos na manutenção desses equipamentos e no tempo utilizado para transporte e adequação dos mesmos na sala de aula, comprometendo a qualidade do trabalho realizado pelo professor, bem como a própria organização. Porém, nas salas já existe a TV Pendrive, que possibilita ao professor e aos alunos, aulas diferenciadas.

A biblioteca, laboratório de informática, laboratório de Matemática e laboratório de Ciências, possuem cronograma de agendamento para uso, facilitando assim o acesso a todas as turmas. Com a falta de salas, utilizamos o laboratório de Matemática como sala para a aula de Apoio, o que gera alguns transtornos quando do uso do mesmo como laboratório, devido à troca dos alunos das turmas envolvidas, para a sala de aula.

O pátio é utilizado como espaço educativo, durante as apresentações dos eventos e para o lazer dos alunos durante os recreios orientados, com apoio e desenvolvimento de ações do Grêmio Estudantil, também com palestras e exposição de trabalhos.

1.6 RECURSOS HUMANOS 
O Colégio conta com Direção, Direção Auxiliar, 06 (seis) pedagogos, corpo docente formado por 77, sendo 71 professores com pós-graduação e 03 com ensino superior e 03 com mestrado e 01 com doutorado.

A Equipe Administrativa é constituída de 01 (uma) Secretária e 03 (três) técnicas-administrativas, todos agentes educacionais II, sendo as 04 (quatro) com pós graduação.

O quadro de Agente Educacional I é formado por 12 (doze) auxiliares, dos quais, 06 (sete) com ensino médio, 04 (quatro) com o Ensino Superior e 01(uma) com pós graduação.
	QUADRO DE PESSOAL

	Nº DOCENTES
	Nº DOCENTES QPM
	Nº DOCENTES

 PSS
	Nº ADMINISTRATIVO
	Nº

APOIO

	77
	49
	28
	04
	12


	NÍVEL DE FORMAÇÃO

	FUNÇÃO
	ENS. FUND.
	ENS. MÉDIO
	ENS.

 SUPERIOR
	PÓS
	MESTRADO
	DOUTORADO

	DOCENTES
	-
	-
	3
	70
	03
	01

	ADMINISTRATIVO
	-
	-
	-
	04
	-
	-

	APOIO
	_
	07
	04
	01
	-
	-


1.7 INSTÂNCIAS COLEGIADAS
A gestão democrática deve ser uma prática cotidiana, tendo como princípios a reflexão, a compreensão e a transformação de uma realidade que às vezes, pode não estar satisfazendo às necessidades dos educandos. Ela deve articular práticas democráticas no exercício da cidadania, efetivando-se com uma prática permanente de formação de sujeitos críticos, participativos, democráticos e solidários.
A democracia se expressa na organização, na gestão da escola, no currículo e está articulada a um projeto de escola, de educação e de sociedade, fundamentada por uma dimensão epistemológica, política, ética e estética.

De acordo com Bordignon (2000, p.168) alguns elementos são essenciais à prática da gestão democrática: 

· Autonomia: luta para resgatar o papel e o lugar da escola como eixo do processo educativo autônomo, não sendo a escola uma mera reprodutora de ordens e decisões elaboradas fora do seu contexto.

· Participação: a participação é condição para a gestão democrática, uma não é possível sem a outra. Participar é todos contribuírem com igualdade de oportunidades de algo que pertence a todos: a escola pública. Requer a repartição coletiva do sucesso, não apenas da responsabilidade. A participação não diz respeito somente à comunidade interna, mas à comunidade externa a quem a escola serve.

· Clima organizacional: determina a vontade dos membros de participar e alienar-se do processo educativo. É importante que as pessoas gostem do que fazem e sintam prazer em estar ali. Para isso é fundamental que:

- As finalidades e os objetivos estejam claramente definidos e sejam conhecidos de todos os participantes.

- As responsabilidades e ações de cada um estejam claramente atribuídas pelo coletivo.

- A direção seja concebida como a coordenação das “alteridades”, das diferenças entre os iguais.

- As pessoas sejam situadas como sujeitos, porque somente sujeitos são cidadãos, capazes de se comprometer e participar com autonomia.

- Os conflitos não sejam negados, mas mediados dialeticamente, pois são inerentes à condição humana emancipada e resultam da pluralidade dos saberes e visões de mundo, que constituem a riqueza da instituição.

- A informação flua límpida e transparente, pois é a matéria-prima da gestão.

- O respeito profissional seja cultivado acima das divergências.

Finalizando, a construção de uma educação emancipatória e, portanto, democrática se constrói por meio da garantia de novas formas de organização e gestão, distribuição de poder que só é possível a partir da participação ativa dos cidadãos na vida política.  

A participação de toda a comunidade na escola não é uma concessão, mas uma prática que expressa princípios, que influenciam na qualidade da educação e está vinculada a um projeto coletivo por uma sociedade não excludente.
As instâncias colegiadas representam os diversos segmentos da comunidade escolar e desempenham um papel importante e são imprescindíveis para que se tenha um projeto coletivo de educação. Descrevemos sinteticamente o papel de cada instância, uma vez que cada uma tem o seu estatuto ou regulamentação regimental.

Os órgãos colegiados efetivam a gestão democrática. Dentre esses órgãos temos: 


· Conselho Escolar – Representativo da comunidade escolar de natureza deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora. Local de debate e tomada de decisões, discussões, permitindo que: professores, funcionários, pais, alunos e comunidade, explicitem seus interesses, suas reivindicações. "O Conselho possibilita a delegação de responsabilidades e o envolvimento de diversos participantes. É um gerador de descentralização. E, como órgão máximo de decisões no interior da escola, procura defender uma nova visão de trabalho". (Veiga 1998, p.116). Presidido pelo diretor, encontra-se nele representantes dos professores, pedagogos, funcionários, pais, alunos e representantes dos movimentos sociais da comunidade. 
MEMBROS DO CONSELHO ESCOLAR  (2017/2019 vigência)

TELMIRA BASTOS DE MELO VASSOLER
Representante Equipe Pedagógica

MARIA APARECIDA LOUREIRO
Representante Professores Ensino Médio

KENDJE APARECIDO MATSUMOTO
Representante Professores Educação Profissional
ELIANE HILMANN GARCIA
Representante Agente Educacional II

ALICE SERRA DE OLIVEIRA 
Representante Agente Educacional I

LUDSON YURI MATSUMOTO
Representante Alunos Ensino Médio

GENI HERNSDORFF MINGOTI

Representante APMF

GUSTAVO OREJANA
Representante Alunos Educação Profissional
SANDRA MARA CASSORILLO
Representante Pais Ensino Médio

VANIA MARIA DE SOUZA RAMALHO
Representante dos Movimentos Sociais e Comunidade

· Conselho de Classe - Órgão colegiado que, se preocupa com processos avaliativos capazes de reconfigurar o conhecimento, de rever as relações pedagógicas alternativas e contribuir para alterar a própria organização do trabalho pedagógico. Como para (Dalben, 1995), que terá por objeto de estudo o processo de ensino, que é o eixo central em torno do qual desenvolve-se o processo de trabalho escolar.” Deverá ser articulado com o Projeto Político Pedagógico, sendo entendido como espaço democrático de tomada de decisão sobre o trabalho pedagógico. 
· APMFs – ASSOCIAÇÃO DE PAIS MESTRES E FUNCIONÁRIOS. Tem a função sustentadora jurídica das verbas públicas recebidas e aplicadas pela escola, com a participação dos pais no seu cotidiano em cumplicidade com a administração. O objetivo dessa instância colegiada é que desenvolva um trabalho amplo com a família, para que esta participe das decisões e atividades pedagógicas, acompanhando o estudo dos filhos. Para isso, é fundamental que o corpo docente, discente, administrativo e, principalmente, a direção da escola propicie momentos em que os pais possam opinar, reivindicar e compreender a relevância de seu papel na vida da escola. 
MEMBROS APMF (2017/2019 vigência)

Presidente: ARÃO PIRES DE ALENCAR ANTÃO

Vice-presidente: ANDRESSA MARIA PULIS
1º Secretário: ELIANE HILLMANN GARCIA

2º Secretário: GENI HERNSDORFF MINGOTI

1º Tesoureiro: TELMA CECILIA NAVARRO COSTA
2º Tesoureiro: ANTONIO  MOISES RICCI
1º Diretor sociocultural e esportivo: MARIA ENI PEREIRA NOGUEIRA
2º Diretor sociocultural e esportivo: MARIA JULIA NUNES DA ROCHA
Conselho Deliberativo e Fiscal:

Representante Professores: IOHANA TATIANE MILANI MERENDA
                                              NEIDE ALVES GONÇALVES  
Representante Funcionários: ALICE SERRA DE OLIVEIRA DE ASSIS

                                               VERONICA HOBOLD GARCIA MENDES

Representante de Pais: EDGAR GARBIN
                                       DEBORA CRISTIANE MARIN

                                       ADEMIR DE LIMA GONÇALVES COSTA

                                       VIVIANE LIMA TAVARES  
· Grêmio Estudantil - Entidade que representa e serve de elo com a direção, equipe técnica da escola e a comunidade onde está inserida a instituição de ensino. Onde se cultive gradativamente o interesse do aluno, para além da sala de aula. Que a consciência dos direitos individuais venha acoplada à ideia de que estes conquistam numa participação social e solidária. Que realize intercâmbio entre as diferentes organizações estudantis de várias escolas. Que essa troca de conhecimentos, experiências e sugestões favoreçam a participação do aluno na construção do Projeto Político Pedagógico da escola. O Grêmio Estudantil é bem participativo, essa instância colegiada tem a oportunidade de estimular outros estudantes a participar da vida escolar e também da rotina da comunidade, por meio de projetos nas áreas de comunicação, cultura, esporte, social e política. 
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1.8 QUANTIDADE DE ESTUDANTES E PERFIL DA COMUNIDADE ESCOLAR
O Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo esta situado em Paranavaí e faz parte dos 21 municípios coordenados pelo Núcleo Regional de Educação de Paranavaí. 

A população escolar de Paranavaí é atendida pela rede estadual, municipal e particular e pelas faculdades/ Universidades: Unespar: Universidade Estadual de Educação e Ciências e Letras de Paranavaí, UNIPAR – Universidade Paranaense, FATECI – Faculdade de tecnologia e Ciências do Norte do Paraná LTDA e UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná.

 Conhecer a realidade do mundo, da região, da escola e de nossos alunos, de suas famílias, condições de vida, valores e opiniões sobre o contexto escolar sócio-político econômico cultural é de fundamental importância para a construção de um Projeto Político Pedagógico que amplie o conceito de escola para além dos seus muros. Tendo clareza desta necessidade procuramos por meio de questionários, reuniões e registros de observações, estabelecer um perfil dos educandos.

 O nível sócio-econômico, cultural e estrutural, das famílias, é diversificado, ou seja, de diversas camadas sociais e culturais, sendo assalariados, desempregados, comerciantes e profissionais liberais. Grande parte reside em casa própria e outros em casa alugada ou cedida; o número de filhos nas famílias é em média de três filhos; 40% residem com os pais, 25% só com a mãe, 3% só com o pai, 4% só com os avós ou ainda 2% com outras pessoas da família ou não e 15% dos alunos são casados. Observa-se a necessidade da mãe de trabalhar para reforçar o orçamento familiar e no momento que ela sai, deixa de atender os filhos, provocando um distanciamento entre pais e filhos, comprometendo o plano afetivo, moral e o convívio familiar.

Isso tudo tem reflexo na vida escolar dos filhos, que se sentem desmotivados a estudar, com baixa autoestima, não vêm perspectivas de dias melhores, o que os levam à indisciplina, provocando a dificuldade de aprendizagem, a repetência e a evasão escolar.

A escola busca através de Projetos de Complementação Curricular projetos culturais e científicos e atividades extraclasses incentivando os educandos, despertando-lhes o interesse pela escola, a importância do estudo, bem como a valorização da família e do ser humano como agente de transformação da sociedade.

Também convivemos com os problemas da evolução tecnológica e a mídia, onde o excesso de informação leva os alunos a não processar essas informações, levando-os a se tornar inquietos, sem concentração, dispersos. Outra situação preocupante é o aumento de alunos diagnosticados por especialista, como hiperativos e o aumento significativo de crianças com dificuldade de aprendizagem.

As reuniões para os pais realizadas no início do ano e no decorrer dos trimestres contam com um percentual satisfatório de participação. Também, quase sempre, atendem as solicitações individuais quando necessário. Nota-se que quando os pais participam mais das atividades da escola e se interessam pelo que os seus filhos fazem nela, os alunos apresentam uma melhor aprendizagem.

Os alunos, de acordo com levantamento realizado, destacam como aspectos positivos, as atividades culturais, visitas Técnicas e o acolhimento humano, além de destacar o empenho e compromisso de professores e funcionários.

O relacionamento, na visão dos alunos, é bom entre eles e também entre todos os segmentos da comunidade escolar, considerando que 97% dos alunos entendem que a educação escolar é importante para a vida em sociedade e que a continuidade dos estudos é necessária. Pretendem dar continuidade aos estudos, prestando vestibular ou buscando Curso Técnico Profissional.

Com relação à gestão democrática e a participação dos órgãos colegiados temos a organização conforme orientação da SEED: Conselho Escolar e APMF e Grêmio Estudantil. Sabemos que a ação política não se dá de forma imediata, requer um processo de formação lento. Por este motivo, o envolvimento nas decisões dá-se de forma parcial, embora nas ações concretas todos colaborem efetivamente. A escola oferece aos alunos parcerias com órgãos e centros de integração para o acesso dos alunos aos estágios não obrigatórios. Esta ação é opcional do aluno sendo planejado, executado e avaliado sistematicamente. Ao final a carga horária é acrescida à carga horária regular e obrigatória no Histórico escolar.  

A oferta do Ensino Profissional Subsequente na área de Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Segurança do Trabalho, Técnico em Edificações, Técnico em Design de Interiores e na modalidade concomitante o Curso Técnico em Design de Interiores, propiciam a formação do cidadão/aluno/trabalhador, que precisa ter acesso aos saberes técnicos e tecnológicos requeridos pela contemporaneidade.

O Ensino Profissional busca não apenas a adaptação dos alunos às demandas do mercado e do capital e dos padrões de “empregabilidade”, ao contrário, assim como afirma o documento preliminar de fundamentos políticos e pedagógicos do Ensino Profissional do Paraná, assume a concepção de ensino e currículo em que o trabalho, a cultura, a ciência e a tecnologia, constituem os fundamentos sobre os quais os conhecimentos escolares devem ser trabalhados e assegurados, na perspectiva da escola unitária e de uma educação politécnica (PARANÁ, p.3, 2006).

O perfil dos alunos do curso técnico é de pessoas com idade entre 18 a 56 anos, ou seja, mais experientes e apresentam vínculo com o curso, seja ele de trabalho ou mesmo grande interesse em exercer a profissão. São trabalhadores ou desempregados com interesse em melhorar suas possibilidades de ascensão profissional ou mesmo de emprego na área.  

A formação de trabalhadores preparados para atuar na elaboração e concretização de todo e qualquer sistema que envolva as questões na educação, nas indústrias, nos laboratórios de análises, consultorias, fiscalização, comercialização de imóveis entre outros, é objetivo que mobiliza todo esforço da equipe envolvida com o Ensino Profissional.  Nesse sentido, desejamos cada vez mais possibilitar um ensino de qualidade, onde articulação teórico-prática mobilize um novo contexto social, mais justo e humano.

Na atualidade muitos pais culpam a escola pelo mau comportamento em casa. Na realidade, essa ideia é errônea e não deve prevalecer, pois cabe aos pais a formação do caráter, da autoestima e da personalidade dos filhos.
O Colégio Marins busca na relação com os pais, definir os seus papéis e sempre buscando deixar claro a função de cada um, para que possa buscar de forma correta a ajuda para seus conflitos. Para Parolin (2003) a escola e a família são “instituições parceiras”. Segundo a autora, ambas carregam a função de socialização, porém, esta tarefa seria diferentemente conduzida em cada uma, e complementares perante a sociedade como um todo. Os pais do Colégio Marins demonstram interesse em participar da vida escolar dos filhos e assim proporcionam suporte nas ações pedagógicas desenvolvidas 

Os pais demonstram que confiam na escola em seu principal papel a formação do cidadão, estimulando-os nas atividades escolares, tendo como interesse maior a formação integral de seus filhos. Os pais socializam que ao buscarem a escola entendem que os filhos podem obter formações em conteúdos curriculares de qualidade e assim que os possibilitem o acesso a cursos e faculdades que possam ampliar a formação educacional dos filhos.

Atualmente o Colégio conta com um total de 1025 alunos matriculados, distribuídos em 45 turmas. 

2. DIAGNÓSTICO

Considerando posicionamentos políticos e pedagógicos, em uma concepção de sociedade, mundo, educação/escola, conhecimento, ensino, aprendizagem e avaliação, a comunidade escolar do Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo após reflexão, optou por uma ação pedagógica fundamentada na tendência pedagógica histórica crítica, numa concepção dialética. 
Essa opção implica em compreendermos a sociedade dividida em classes com interesses opostos desempenhando um papel de mediação entre os homens no processo de criação e transmissão de cultura, no qual consiste a educação.  
Nesse sentido a função da escola não pode se resumir em mera reprodução social, mas em local onde podem ser desenvolvidos mecanismos de emancipação para uma sociedade mais justa, humana, fraterna e democrática, com homens críticos, politizados, de ampla visão de mundo, capazes de superar os preconceitos sociais, uma sociedade em que todos usufruam direitos e deveres presentes na constituição brasileira. Por isso, queremos defender uma sociedade em que valores como solidariedade, fraternidade, honestidade e tolerância, transcendam as barreiras do individualismo, pois a cada momento de nossas vidas estamos juntos construindo a nossa história buscando liberdade, justiça e a paz desejada por todos.
Outrossim, como determina na LDB, a educação dos alunos que apresentam necessidades especiais deve ocorrer, preferencialmente, na rede regular de ensino. No Artigo 59, inciso II, faz referência aos alunos com necessidades especiais, que apresentam deficiência e aos superdotados.

Atendendo os princípios da escola inclusiva, o colégio oferta o atendimento em sala de recursos para alunos de 6º a 9º ano que apresentam necessidades educacionais especiais, e Sala de Apoio à aprendizagem, nas Disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa, para alunos do 6º ano, que apresentam defasagem na aprendizagem dos conteúdos referentes a estas disciplinas.

Também cumprindo os dispositivos legais contemplados na Lei 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Africana e da Lei 11,645/08 da Cultura Afro e Indígena na Educação Básica e o Colégio vem desenvolvendo atividades dentro de cada disciplina voltadas para o resgate à contribuição dos povos afrodescendentes nas áreas sociais, econômicas e políticas pertinentes à História do Brasil.

O Colégio convida a comunidade escolar todo início de ano letivo a participar de uma reunião com a direção, professores e funcionários onde é apresentado o funcionamento geral. Reuniões semelhantes se repetem a cada trimestre com a entrega dos boletins e com a visita dos pais no colégio ou quando se fizerem necessário.
Quando ocorrem problemas disciplinares ou de conduta e outros que surgirem, sempre são analisados e discutidos em conjunto com os Professores, Equipe Pedagógica, Direção e os Pais. As medidas disciplinares a serem dispensadas aos alunos que infligirem às normas constam no Regimento Escolar da instituição de ensino.
O gerenciamento dos recursos financeiros é feito pela Direção do Colégio, APMF e Conselho Escolar, após análise e discussões em reuniões periódicas, buscando sempre a sua melhor utilização, priorizando a promoção da aprendizagem dos educandos e favorecendo o trabalho dos professores.

A gestão dos recursos financeiros é eficiente, transparente e democrática.

O Colégio recebe recursos através:

· Do Fundo Rotativo;

· Do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE;

· De promoções feitas junto aos educandos, professores e comunidade em geral;

· De pedidos, verbais e escritos, de doações espontâneas.
O horário de funcionamento do colégio atende aos interesses da aprendizagem dos educandos. Na matrícula, os pais e/ou educandos escolhem o período que melhor lhes convém, porém para escolha de período, sendo analisada a disponibilidade da vaga.
Há no Colégio o uso comum do espaço físico, dos equipamentos, de materiais, biblioteca, laboratórios e outros recursos para promoção da aprendizagem. Utilizam-se meios variados para manter toda a comunidade escolar bem informada, como:

· Informativos, Folders, cartazes, ofícios e recados com informações que são fixados nas paredes da sala dos professores e pátios;

· As paredes de todas as salas, os corredores e murais são utilizados para fixar cartazes com informações aos educandos e comunidade em geral;

· Reuniões com pais, APMF, Conselho Escolar e Grêmio Estudantil;

· Reuniões pedagógicas com professores e funcionários; algumas informações são repassadas durante intervalo do recreio, ou grupo no Wattsapp. 
O Colégio incentiva as atividades propostas pelos professores, através de: gincanas, torneios, expressão de ideias, manifestações artísticas, troca de experiências e de opiniões, palestras, visitas técnicas, e participação da comunidade respeitando as diferentes manifestações culturais.

Constantemente são realizados projetos como: Dengue, conscientizando os alunos da necessidade de cuidar do meio ambiente em que vive, prevenindo doenças como a Dengue, o zika vírus, a febre amarela e a chikungunya, etc., ações da Equipe Multidisciplinar com o desenvolvimento de diversos trabalhos de estudo e conscientização sobre o respeito e igualdade.
A participação da comunidade escolar é também incentivada através do Grêmio Estudantil, participação dos educandos em concursos promovidos por diferentes segmentos da sociedade (sendo premiada em vários, ex.: Gincana da Cidadania) promovendo assim o protagonismo infantil e juvenil.

Em relação à Educação Especial, temos a Sala de Recursos Multifuncionais que atende alunos com dificuldade de aprendizagem e defasagem de conteúdos, estes necessitam e tem o direito de um atendimento mais especifico, em contra turno, pois não tem condições de fazê-lo particular. A avaliação de ingresso na Sala de Recurso deverá ser realizada no contexto do ensino regular, pelos professores da classe comum, professor especializado, pedagogo da escola e equipe do NRE, devidamente orientada pela SEED/DEEIN, este processo de avaliação deverá ser orientado e vistado pela equipe de Educação Especial do Núcleo Regional de Educação. 

O processo de avaliação no contexto escolar, para a identificação de alunos com indicativos de Deficiência Mental/Intelectual, deverá enfocar aspectos pedagógicos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, cálculos, sistemas de numeração, medidas, entre outros e das áreas do desenvolvimento considerando as habilidades adaptativas, práticas sociais e conceituais, acrescidas do parecer psicológico com o diagnostico da deficiência. Se efetiva a partir da avaliação psicoeducacional no contexto escolar, que possibilita o reconhecimento das necessidades educacionais especiais dos alunos com indicativos de: 

a) deficiência intelectual, a avaliação inicial deverá ser realizada pelo professor de Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I e/ou pedagogo da escola. Deverá enfocar aspectos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, sistemas de numeração, cálculos, medidas, entre outros, bem como as áreas do desenvolvimento, considerando as habilidades adaptativas, práticas sociais e conceituais, acrescida necessariamente de parecer psicológico com o diagnóstico da deficiência. 

b) deficiência física neuromotora, a avaliação inicial deverá ser realizada pelo professor de Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I e/ou pedagogo da escola. Deverá enfocar aspectos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, sistemas de numeração, cálculos, medidas, entre outros, bem como as áreas do desenvolvimento, considerando ainda, a utilização da comunicação alternativa para escrita e/ou para fala, recursos de tecnologias assistivas e práticas sociais, acrescida de parecer de fisioterapeuta e fonoaudiólogo. Em caso de deficiência intelectual associado, complementar com parecer psicológico. 

c) transtornos globais do desenvolvimento apresentará avaliação profissional específica, a avaliação inicial será acompanhada e solicitada sempre que necessária pelo professor de SRM – Tipo I e/ou pedagogo da escola. Deverá enfocar aspectos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, sistemas de numeração, cálculos, medidas, entre outros, bem como as áreas do desenvolvimento, acrescida necessariamente por psiquiatra ou neurologista e complementada quando necessário, por psicólogo. 
d) transtornos funcionais específicos: a avaliação inicial deverá ser realizada pelo professor de Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I e/ou pedagogo da escola, sendo:
• Distúrbios de aprendizagem – (dislexia, disortografia, disgrafia e discalculia), dar-se-a ênfase em relação à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, sistemas de numeração, cálculos, medidas, entre outros, bem como as áreas do desenvolvimento, incluindo o parecer de especialista em psicopedagogia e/ou fonoaudiológico e complementada quando necessário, por psicólogo;
• Transtornos do déficit de atenção e hiperatividade – TDA/H, deverá enfocar aspectos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, sistemas de numeração, cálculos, medidas, entre outros como as áreas do desenvolvimento, com o parecer neurológico e/ou psiquiátrico e complementado quando necessário, por psicólogo. 

Acompanhamento: 

• A avaliação processual na Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I, na Educação Básica objetiva acompanhar o desenvolvimento do aluno e traçar novas possibilidades de intervenção pedagógica. O desenvolvimento do aluno deverá ser observado/analisado no contexto comum de ensino e no atendimento educacional especializado.

• Os avanços acadêmicos do aluno tanto na classe comum como na Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I, na Educação Básica, deverão ser registrados em relatório pedagógico, elaborado a partir do parecer dos professores das disciplinas no conselho de classe.

 • A frequência do aluno na SRM – Tipo I, na Educação Básica, dever atender aos específicos próprios do Atendimento Educacional Especializado – AEE. O trabalho pedagógico a ser desenvolvido na Sala de Recurso Multifuncional-Tipo I, na Educação Básica deverá partir dos interesses de aprendizagem dos conteúdos na classe comum e, utilizando-se ainda, de metodologias e estratégias diferenciadas, objetivando o desenvolvimento da autonomia, independência e valorização do aluno. Elaborar Plano de Atendimento Educacional Especializado, com metodologia e estratégias diferenciadas, organizando-o de forma a atender as intervenções pedagógicas sugeridas na avaliação psicoeducacional no contexto escolar. Organizar cronograma de atendimento pedagógico individualizado ou em pequenos grupos, devendo ser reorganizado, sempre que necessário, de acordo com o desenvolvimento acadêmico e necessidades do aluno, com participação da equipe pedagógica da escola e família.

Todos os serviços de atendimento especializado devem realizar os registros sistematicamente, os avanços e dificuldades do aluno, conforme plano de atendimento educacional especializado e interlocução com os professores das disciplinas. O atendimento na Sala de Apoio é necessário, auxilia no progresso dos alunos que possuem dificuldades de aprendizagem em relação aos conteúdos das séries anteriores, sendo esta uma oportunidade para superar essas dificuldades.

A elaboração do PTD é feita juntamente com a Equipe Pedagógica, professores regentes, de acordo com o disposto no Projeto Politico Pedagógico para Língua Portuguesa e Matemática, adequados à superação das dificuldades pertinentes a série. A Equipe Pedagógica deve acompanhar os alunos, buscando sua participação integral no Programa, seu aproveitamento nas salas de apoio à aprendizagem e na classe comum. É dever do professor da Sala de Apoio preencher as fichas de encaminhamento. Ele deverá participar do Conselho de Classe para ficar sabendo do parecer final, desses alunos atendidos, bem como repasse de informações e auxilio com as atividades e ações a serem desenvolvidas em conjunto pelos professores. Poucas são as reclamações, mas dentre elas o fator que interfere no processo ensino-aprendizagem é a rotatividade de professores e a morosidade no processo de substituição dos mesmos quando na necessidade de licença médica. Segundo a comunidade escolar o Colégio apresenta pontos favoráveis ao processo ensino-aprendizagem. Os profissionais do Colégio, em sua maioria são comprometidos com os objetivos e os anseios da comunidade escolar.

O bom relacionamento interpessoal: Direção, Equipe Pedagógica, Docentes, Agente Educacional I e II e Educandos, contribuem para o desenvolvimento do Colégio em alguns aspectos, como: Respeito à autonomia do professor em sala de aula, apoio da direção e equipe pedagógica, direção atenta para ouvir os educandos, boa comunicação entre os profissionais e elementos da estrutura organizacional competentes e com habilidades para exercerem suas funções, obtendo assim a participação integrada de todos em eventos como concursos, festivais, projetos, gincanas, visitas técnicas e outros com benefícios à autoestima dos alunos refletindo no bom aproveitamento escolar, otimizando de forma a contribuir para a melhoria das relações sociais entre os diversos segmentos da comunidade escolar.
Segundo Saviani (1994) a escola é uma instituição com o papel de socializar o saber sistematizado. É ela que propicia a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso a tal saber. O que torna necessária a sua existência é a exigência de apropriação deste conhecimento pelas novas gerações. Sendo assim, no ambiente educativo, busca-se o envolvimento de todas as instâncias colegiadas, o fortalecimento da cidadania, o respeito, a solidariedade, a disciplina, a igualdade, o combate à discriminação e o exercício dos direitos e deveres como garantia da boa convivência e efetivação do conhecimento. 
Para a organização dos espaços educativos são adotados alguns critérios que auxiliam nas condições suficientes para o desenvolvimento das atividades de ensino e aprendizagem, tais:

· Ambiente externo / pátios: são utilizados para atividades recreativas, palestras, reuniões diversas como com pais e comunidade, grupos de estudos, para o lanche dos educandos, exposição de atividades escolares e apresentações (teatro, dança, declamação de poesia, desfile, música etc), desenvolvimento de ações do Grêmio Estudantil, como o projeto de Rádio Escolar todas as Terças e Quintas-feiras. Apresentação dos projetos desenvolvidos pelos Cursos Técnicos, exemplo: maquetes e exposição de trabalhos. 
· Salas de Aula: Cada turma terá sua sala de aula, conforme cronograma de ensalamento realizado no início do ano letivo e em cada início de semestre para os Cursos Técnicos, levando-se em consideração o nível de ensino e modalidade de Cada Curso. Todas as salas de aula possuem ventiladores de teto e parede, fazendo-se necessário para arejar melhor o ambiente interno, principalmente no verão. 
· Quadra de esportes: este ambiente é utilizado para a prática das aulas de educação-física, das aulas das atividades curriculares complementares em contraturno, jogos de interclasse, gincanas culturais e esportivas, projetos desenvolvidos por estagiários do ensino superior que atendem a comunidade escolar em horários pré- determinados e disponíveis, para os Cursos Técnicos também realizarem atividades e trabalhos.
· Laboratórios: Matemática, Ciências, Informática, de Edificações, de Segurança do Trabalho; todos estes laboratórios atualmente se dividem nos espaços em comum para realização de pesquisas, de atendimento às aulas específicas, palestras, experimentos, etc.. São utilizados pelos alunos de forma adequada sendo agendado com antecedência pelo professor, ou pelo aluno para atendimento em horário contrário as aulas.
· A biblioteca é utilizada pelos alunos para realização de pesquisa, leitura, e trabalhos em horário oposto ao das aulas, este ambiente divide seu espaço com o Laboratório Proinfo, também utilizado para trabalhos e pesquisas.
· Materiais Pedagógicos: estes estão sempre à disposição dos professores na biblioteca, equipe pedagógica e Sala de Hora Atividade, sendo utilizados mediante as práticas previstas na proposta pedagógica, e agendados com antecedência.
2.1 INDÍCES DE APROVEITAMENTO ESCOLAR
Ensino Fundamental 2018
	ANO
	MATRICULA ATIVA (Com frequência) (A)
	Até 

12

Anos
	Até 13 anos
	Até 14 anos
	Até 

15 anos
	Até 

16

anos
	+ de

 16 

anos
	Total de alunos com idade superior à série respectiva (B)

	6º
	113
	95
	12
	5
	1
	
	
	18

	7º
	100
	
	93
	4
	3
	-
	
	07

	8º
	77
	-
	-
	72
	5
	-
	-
	09

	9º
	101
	-
	-
	-
	92
	6
	3
	06

	TOTAL
	391
	
	
	
	
	
	
	39


Ensino Médio 2018
	ANO
	MATRICULA 
	Até 

16

Anos
	Até 17

anos
	Até 18

Anos
	Até 

19

Anos
	Até 

20

anos
	+ de

 20

anos
	Total 

	1º
	73
	55
	8
	8
	0
	1
	1
	18

	2º
	68
	
	55
	9
	4
	1
	0
	13

	3º
	50
	
	40
	8
	1
	
	2
	11

	TOTAL
	191
	
	
	
	
	
	
	42


Curso Técnico em Edificações 2018
	ANO
	MATRICULA ATIVA (Com frequência) (A)
	Até 

18
Anos
	 19 e 20 anos
	21 e 22 anos
	23 e 24 anos
	25 à 30 anos
	+ de

 31 

anos

	1º
	35
	1
	6
	2
	6
	7
	13

	2º
	15
	-
	1
	5
	-
	2
	7

	3º
	14
	-
	6
	-
	1
	4
	3

	4º 
	8
	-
	2
	2
	2
	-
	2

	TOTAL
	72
	1
	15
	9
	9
	13
	25


Curso Técnico em Segurança do Trabalho 2018
	ANO
	MATRICULA ATIVA (Com frequência) (A)
	Até 18
18
Anos
	 19 e 20 anos
	21 e 22 anos
	23 e 24 anos
	25 à 30 anos
	+ de

 31 

anos

	1º
	35
	-
	4
	5
	6
	7
	10

	2º
	21
	-
	2
	1
	3
	5
	10

	3º
	16
	-
	1
	2
	1
	7
	5

	TOTAL
	72
	
	7
	8
	10
	18
	25


Curso Técnico em Design de Interiores 2018
	ANO
	MATRICULA ATIVA (Com frequência) (A)
	Até 

18
Anos
	 19 e 20 anos
	21 e 22 anos
	23 e 24 anos
	25 à 30 anos
	+ de

 31 

anos

	1º
	35
	1
	14
	5
	4
	7
	4

	2º
	20
	1
	3
	1
	1
	3
	11

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	


-Aprovados e Reprovados - Ensino Fundamental - 2016

	Ano
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	6º
	62
	57
	2
	0
	3

	7º
	106
	93
	7
	0
	6

	8º
	       107
	96
	3
	0
	8

	9º
	104
	92
	3
	1
	8


-Aprovados e Reprovados - Ensino Fundamental - 2017

	Ano
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	6º
	91
	86
	2
	1
	2

	7º
	88
	71
	7
	
	10

	8º
	109
	98
	7
	
	4

	9º
	
	97
	4
	
	11


Aprovados e Reprovados - Ensino Médio - 2016

	Ano
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	65
	47
	5
	2
	11

	2º
	76
	63
	4
	2
	7

	3º
	60
	59
	0
	0
	1


Aprovados e Reprovados - Ensino Médio - 2017

	Ano
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	83
	60
	4
	1
	18

	2º
	64
	48
	3
	3
	10

	3º
	65
	55
	-
	2
	6


Aprovados e Reprovados – Curso Técnico em Design - 2016

	Semestre
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	33
	27
	1
	5
	0

	2º
	15
	9
	0
	6
	0


Aprovados e Reprovados – Curso Técnico em Design - 2017
	Semestre
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	33
	18
	3
	12
	-

	2º
	23
	12
	1
	10
	-


Aprovados e Reprovados – Curso Técnico em Edificações - 2016

	Semestre
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	33
	19
	0
	13
	1

	2º
	25
	17
	0
	8
	0

	3º
	17
	14
	0
	3
	0

	4º
	13
	13
	0
	0
	0


Aprovados e Reprovados – Curso Técnico em Edificações - 2017

	Semestre
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	35
	18
	7
	10
	0

	2º
	18
	10
	0
	8
	0

	3º
	18
	14
	0
	4
	0

	4º
	11
	11
	0
	0
	0


Aprovados e Reprovados – Curso Técnicos em Segurança do Trabalho - 2016

	Semestre
	Total de Alunos
	Aprovados
	Reprovados
	Abandono
	Transferidos

	1º
	35
	24
	1
	10
	0

	2º
	26
	17
	2
	7
	0

	3º
	19
	15
	4
	0
	0

	
	
	
	
	
	


	Aprovados e Reprovados – Curso Técnicos em Segurança do Trabalho - 2017

Semestre
Total de Alunos

Aprovados

Reprovados

Abandono

Transferidos

1º

32
18
3
11
2º

25
21
4
3º

17
14
1
2
IDEB OBSERVADO

	2005
	2007
	2009

	4,2
	4,3
	4,5


	2011
	2013
	2015

	4,9
	5,2
	5,4


2.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

A formação continuada dos professores é organizada a fim de proporcionar o estudo constante. Para esse tempo contamos com a hora-atividade, que é cumprida no colégio, com ambiente próprio e materiais disponíveis para estudo, por serem concentradas em áreas afins, os profissionais trocam experiências e conhecimento favorecendo um melhor empenho profissional. 

Igualmente, na hora atividade de forma individual, os profissionais utilizam o tempo disponível para planejamento, leitura, pesquisa e elaboração de material didático, bem como estudos para a reformulação curricular e a reestruturação do Projeto Político Pedagógico.

Na sala de aula, a autonomia consagrada pela LDB, tem como pressuposto, além da capacidade didática do professor, seu compromisso e cumplicidade com os alunos, que fazem do trabalho cotidiano de ensinar um permanente voto de confiança na capacidade de todos para aprender. O professor como profissional construirá sua identidade com ética e autonomia se buscar qualidade, o aprimoramento da aprendizagem dos alunos e desenvolver um esforço continuado para garantir a todos as condições necessárias para o tratamento adequado as suas características pessoais.

Para Espinas “A tecnologia compreende três espécies de problemas, resultante de três pontos de vista sob os quais as técnicas podem ser encaradas: primeiro é preciso proceder à descrição analítica das artes, tais como elas existem num momento dado numa sociedade. 

Precisamos criar um clima favorável para a motivação, levando em conta que estudar é um ato intencional nem sempre gostoso (senão provocamos os erros da não-diretividade). A criação desse clima depende muito do planejamento de aula que o professor faz, em comunhão com seus pares (interdisciplinariedade), organizando atividades para todo o grupo e atividades diferenciadas conforme a necessidades dos alunos. 
Nesse sentido, essa ação se refere à ação docente, à adoção de uma postura séria do plano de ação docente, e os profissionais tem feito bom aproveitamento desta organização na hora atividade, as transformações científicas e tecnológicas que ocorrem de forma acelerada exigem novas aprendizagens ao longo da vida. Nesse processo de aprender e aperfeiçoar a profissão permite compreender e problematizar a realidade e intervir na própria atuação e avaliá-la sendo assim objetivando construir práticas pedagógicas comprometidas, através de Reuniões Pedagógicas, capacitações, acompanhamento do professor na hora atividade, entre outros:
· Entidade Mantenedora: A direção disponibilizará profissionais para participar de eventos organizados pela mantenedora de acordo com critérios da mesma e critérios aprovados coletivamente pelos profissionais desta instituição escolar.
· Semana Pedagógica: Realizada no início do ano letivo e também no reinício das atividades escolares após as férias de julho, com a finalidade de discutir assuntos pré-determinados pela mantenedora, em nível de capacitação, bem como assuntos referentes ao planejamento / replanejamento e à organização interna.
· Formação em Ação: realizada uma vez a cada semestre, cuja carga horária é de 8hrs com certificação, destinada a todos os profissionais da educação atuantes na escola. O tema é indicado pela mantenedora e o é curso dirigido, geralmente pela equipe pedagógica, professores ou técnicos do NRE.
· Reuniões pedagógicas: São reuniões previstas no calendário escolar e que destinam a formação coletiva, tendo como prioridade a discussão de temas escolhidos coletivamente, na perspectiva do desenvolvimento do presente projeto.
· Hora-atividade: Será trabalhada pela equipe pedagógica, de forma individualizada, priorizando questões apresentadas pelos professores, visando à consolidação do presente Projeto Político-Pedagógico.

Os cursos de interesse de cada segmento escolar serão ofertados com deliberação conjunta, de acordo com recursos humanos e financeiros disponíveis, podendo ser em parceria com o NRE, Centro Tecnológico e outras instituições educacionais.

2.3 AVALIAÇÃO

No processo educativo, a avaliação deve se fazer presente, tanto como meio de diagnóstico do processo ensino-aprendizagem quanto como instrumento de investigação da prática pedagógica. Desta forma, a avaliação assume uma dimensão formadora, uma vez que , o fim deste processo é a aprendizagem, ou a verificação dos resultados  apresentados pelos educandos, permitindo que haja uma reflexão sobre a ação da  prática pedagógica.

Dentro desta perspectiva, a LDB (n. 9.394/96, art.24, inciso V) determina que a avaliação deve ser “contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos”. Para isso, deve se constituir numa ação reflexiva sobre o fazer pedagógico. É importante ressaltar que as práticas avaliativas devem ser coerentes com os fundamentos teórico-metodológicos da disciplina, sendo assim, o processo de avaliação deverá atender os objetivos educacionais de cada conteúdo desenvolvido. 
A avaliação deve possibilitar o trabalho com o novo, numa dimensão criadora e criativa que envolva o ensino e a aprendizagem no sentido de acompanhar o desempenho no presente, orientar as possibilidades de desempenho futuro e mudar as práticas insuficientes, apontando novos caminhos para superar dificuldades e fazer emergir novas práticas educativas(LIMA, 2002).

A perspectiva de avaliação da qual partimos é a diagnóstica, perspectiva definida por Luckesi (2003) sendo a mesma assumida como um instrumento de compreensão do estágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo em vista tomar decisões suficientes e satisfatórias para que se possa avançar no seu processo de aprendizagem.

A avaliação nesta perspectiva visa contribuir para a compreensão das dificuldades dos educandos, com uma visão geral das mudanças necessárias para que a aprendizagem se concretize e que a escola se faça mais próxima da comunidade, da sociedade como um todo, no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão inseridos.

Se a proposição curricular visa à formação de sujeitos que se apropriam do conhecimento para compreender as relações humanas em suas contradições e conflitos, a ação pedagógica que se realiza na escola deve contribuir para essa formação.

A avaliação é compreendida como uma questão metodológica, de responsabilidade do professor, é determinada pela perspectiva de investigar para intervir. A seleção de conteúdos, os encaminhamentos metodológicos e a clareza dos critérios de avaliação elucidam a intencionalidade do ensino, enquanto a diversidade de instrumentos e técnicas de avaliação que possibilite aos educandos várias oportunidades e maneiras de expressar seu conhecimento. Ao professor compete acompanhar a aprendizagem dos seus educandos e o seu desenvolvimento dos processos cognitivos.

O sistema de avaliação deve envolver todo o coletivo da escola, para que todos (direção, equipe pedagógica, pais, alunos) assumam seus papéis e se concretize um trabalho pedagógico relevante para a formação dos educandos. Devem ser estabelecidos padrões mínimos de conhecimentos necessários, pelo coletivo dos educadores, que devem planejar o que é o mínimo necessário a ser trabalhado com seus alunos para que todos o atinjam. 
De acordo com Luckesi, para a prática de avaliar necessitamos de um currículo centrado no desenvolvimento, na construção, na experiência da igualdade e da democracia. Afirma que para mudar a situação crônica de exclusão a que a escola está encarcerada deve-se recorrer a três características da avaliação, exatamente opostas às características dos exames. A avaliação é diagnóstica, por isso, dinâmica e inclusiva. A avaliação interessa o que estava acontecendo antes, o que está acontecendo agora e o que poderá acontecer depois com o educando, na medida em que ela está a serviço de um projeto pedagógico construtivo, que olha para o ser humano como um ser em construção permanente. 

Não existe instrumento de avaliação capaz, por si só, de detectar a totalidade do processo de conhecimento. Por isso, faz-se necessário pensar em instrumentos diversificados adequados às finalidades a que se destinam para que, conjuntamente, contribuam para uma leitura mais completa do processo de aprendizagem dos alunos. Uma prática docente e discente pautada nos princípios da pedagogia histórico-crítica requer coerência na utilização dos diversos instrumentos avaliativos. Estes devem estar em consonância com os procedimentos didáticos utilizados durante o estudo dos conteúdos. Entre eles: pesquisa de campo, oficinas pedagógicas, trabalhos em grupo, debate e discussão, estudo dirigido, estudo de texto, atividades práticas em laboratórios, oficinas escolares, entrevista, observação, visitas, estágios, entre outros.

Embora a avaliação aconteça sistematicamente durante as atividades de ensino e aprendizagem é preciso que cada momento avaliativo seja planejado. O professor possa realizar a avaliação por meio de observação sistemática utilizando instrumentos como registro em tabelas ou listas, por meio da análise da produção escrita, oral ou por motivos figurativos dos alunos, em equipes ou individuais. Entre estes instrumentos as avaliações escritas também têm seu lugar, elas devem ser um momento especial de estudo, porém alguns critérios devem ser observados na sua elaboração.

Em primeiro lugar, de acordo com Moretto (1990), a pergunta deve ser acompanhada de um contexto, por meio do qual os alunos possam perceber as relações que precisam ser estabelecidas. Os parâmetros que serão utilizados na correção da resposta devem estar bem explicitados para que o aluno não queira adivinhar o que o professor “quer” que ele responda.

O contexto também deve favorecer a leitura e as perguntas devem provocar argumentações, descrições ou relações. O aluno deve ser estimulado a escrever, a realizar diversas operações mentais para responder e não apenas transcrever o memorizado.

A autoavaliação, é um instrumento fundamental para a concretização da avaliação contínua e formativa. Por meio dela ocorre o processo de metacognição. Esta consiste nos mecanismos de controle e ajuste do aluno sobre seus próprios processos de aprendizagem combinando e articulando as tarefas e os processos de cognição que utiliza na conquista do conhecimento e que resultam  numa aprendizagem singular, partilhada e enriquecida pela mediação do grupo e do professor nos debates (Romanowski e Anastasiou, 2004).

A realização de ações avaliativas planejadas, com registros permanentes do aproveitamento escolar, será trimestral, sendo composta pela somatória das notas obtidas pelo aluno nos conteúdos e bloco de conteúdos, atendendo as especificidades de cada disciplina. Sendo assim, as avaliações serão divididas em blocos de conteúdos e ofertadas com instrumentos diferenciados (seminários, pesquisas, trabalhos em grupo, prova oral, relatórios, debates, entre outros.), sendo um indicativo seguro para apontar alunos que precisam de recuperação de aprendizagem, antes do resultado final de cada trimestre.

A recuperação de estudos será ofertada concomitante ao processo educativo como direito a todos os alunos, independente do nível de apropriação dos conhecimentos básicos, será integrada,  permanente e concomitante ao processo de ensino e aprendizagem, por meio de retomada dos conteúdos das disciplinas trabalhadas, através de atividades significativas, utilizando-se de diferentes instrumentos didáticos-pedagógicos. Os resultados da recuperação serão incorporados as avaliações efetuadas durante o período letivo, se constituindo em mais um componente do aproveitamento escolar e terá o registro como nota expressa, e prevalecerá a nota maior, permitindo assim acompanhar o processo de apropriação de conhecimentos pelos estudantes e pela classe, cujo parâmetro são os conteúdos tratados e os seus objetivos. Para fim de aprovação será necessário que o aluno atinja a média mínima de 6,0 pontos em cada disciplina a cada trimestre, ficando expresso desta forma:
Ensino Médio: Nota 1º tri + nota 2º tri + nota 3º tri     Educação Profissional: nota 1º Bi + nota 2º Bi. 
                               3
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2.3.1 Aspectos da Avaliação
A avaliação será trimestral, sendo composta pela somatória das notas obtidas pelo aluno em cada conteúdo especifico e ou bloco de conteúdos afins, previstos para o trimestre no Plano de Trabalho Docente atendendo as especificidades de cada disciplina. Para os Cursos Profissionalizantes a avaliação será bimestral, composta por dois bimestres no semestre e a somatória das notas obtidas pelo aluno em cada conteúdo especifico e ou bloco de conteúdos afins, previstos para o bimestre no Plano de Trabalho Docente atendendo as especificidades de cada disciplina e o Curso.
A recuperação de estudos dar-se-á de forma permanente e concomitante ao processo ensino e aprendizagem, será organizada com atividades diversificadas. 
A classificação posiciona o aluno na etapa de estudo compatível com a idade, experiência e desenvolvimento adquirido por meios formais ou informais e será realizada por promoção, para alunos que cursara, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; por transferência para os alunos procedentes de outras escolas, do país ou do exterior, considerando a classificação da escola de origem; independente da escolarização anterior, mediante avaliação para posicionar o aluno no ano compatível ao seu grau de desenvolvimento e experiência. Os procedimentos para a efetivação da classificação em caráter pedagógico será realizada com a organização formada por docentes, pedagogos e direção da escola para efetivar o processo; realização de avaliação diagnóstica documentada pelo professor ou equipe pedagógica com comunicado prévio a respeito do processo ao aluno. Ao final serão arquivadas as atas, provas, trabalhos ou outros instrumentos utilizados e registrar os resultados no Histórico escolar.

Quanto à reclassificação, é um processo pedagógico que se realiza com a avaliação do aluno matriculado e com frequência no ano sob a responsabilidade do estabelecimento de ensino, que, considerando as normas curriculares, encaminha o aluno à etapa de estudo/carga horária das disciplinas compatível com a experiência e desempenho escolar demonstrados, independente do que registre o seu Histórico Escolar. Ao constatar a possibilidade do aluno obter avanço da aprendizagem a escola notificará o NRE para que este proceda orientação e acompanhamento quanto aos preceitos legais, éticos e das normas que o fundamentam.

A comissão elaborará relatório referente ao processo de reclassificação, anexando os documentos que registrem os procedimentos avaliativos realizados, para que sejam arquivadas na Pasta Individual do aluno. Esta comissão deverá acompanhar o aluno, durante dois anos, quanto aos seus resultados de aprendizagem.

A Adaptação de estudos de disciplinas é atividade didático-pedagógica desenvolvida sem prejuízo das atividades previstas na Proposta Pedagógica Curricular, para que o aluno possa seguir o novo currículo. A adaptação de estudos será realizada considerando a Base Nacional Comum com a responsabilidade da equipe pedagógica e docente, que deve especificar as adaptações a que o aluno está sujeito, elaborando plano próprio, flexível e adequado ao aluno. Ao final do processo de adaptação será elaborado Ata de resultados com registros no Histórico Escolar do aluno e no Relatório Final. 
Existe uma preocupação quanto a articulação entre as etapas de ensino,  no início de cada ano letivo são realizadas reuniões com as famílias sobre s Normas do Colégio e o processo ensino aprendizagem, um trabalho diferenciado em sala com os professores que são conselheiros de turma apresentando os espaços do âmbito escolar para as novas turmas, bem como a proposta de aprendizagem, normas e orientações quanto à oferta de ensino do Colégio. Após esta reunião também propõem-se sempre que possível conversa com as turmas, sanando possíveis dúvidas, e acompanhando toda adaptação. Todos os professores, equipe pedagógica e Direção envolvem-se, dedicando ao êxito deste processo. No Colégio procura-se esta organização através de reuniões específicas por séries, por disciplinas e também no início de cada ano letivo com os profissionais na Semana Pedagógica, obtendo assim melhorias significativas.
Igualmente, na hora-atividade de cada professor, para além dos estudos que este busca, existe o tempo que destina em reunir-se com equipe pedagógica para afinarem ações destinadas à melhor promoção e apreensão dos conteúdos e adaptação de cada aluno. No fechamento de cada ano letivo, os profissionais em conselho de classe definem o encerramento com análise do ano letivo, propondo assim ações para organização das turmas.

Os critérios de organização das turmas vão desde a matrícula escolar as questões de idade/série, ao encaminhamento pedagógico visando assim um equilíbrio no ambiente escolar e a melhor promoção do ensino.  
Para ingresso na Educação Profissional, deverá seguir a Instrução de Matrícula, obedecendo os critérios determinados pela SEED, entre estes análise de histórico escolar, renda familiar per capta e entrevista. A previsão dos novos Cursos Técnico em Design de Interiores concomitante oferece 35 vagas e Técnico em Transações Imobiliárias subsequente 35 vagas seguindo o mesmo critério de seleção.
3 FUNDAMENTOS

3.1 CONCEPÇÃO DE MUNDO
O mundo é um grande laboratório capaz de proporcionar infinitas descobertas que podem contribuir de maneira significativa para o desenvolvimento das nossas potencialidades. Quanto mais pudermos trazer este laboratório para a sala de aula, tanto mais poderemos estar em sintonia com tudo o que nos cerca. Mais importante que pôr escolas no mundo é saber pôr o mundo dentro das escolas.
 Portanto, é fundamental reconhecê-lo como laboratório onde o que conta é o descobrir e o descobrir-se nele.  Nós, como educadores, temos claro que a nossa função é "conscientizar os alunos da grandeza que ignoram trazer em si" e direcionar a prática desta descoberta para o bem comum. 

3.2 CONCEPÇÃO DE SOCIEDADE
Sociedade é o conjunto de pessoas que compartilham propósitos, gostos, preocupações e que interagem entre si constituindo uma comunidade. A sociedade é o objeto de estudo das ciências sociais especialmente da Sociologia.

Uma sociedade é um elo de relacionamentos entre pessoas. Uma sociedade é uma comunidade interdependente. O significado geral de sociedade refere-se simplesmente a um grupo de pessoas vivendo juntas numa comunidade organizada.

A sociedade pode ser vista como um grupo de pessoas com semelhanças étnicas, culturais, políticas, religiosas ou mesmo pessoas com um objetivo comum. O homem é um ser em evolução e sua tendência natural é sair do egocentrismo. O homem tem a necessidade de pertencer a um determinado grupo social, seja a família, a escola, o trabalho entre outros.

Desde os primórdios da humanidade, a vida em sociedade traz em seu contexto a disputa pelos bens, disputa essa que jamais se arredará, pelo simples fato de cada ser humano constituir um universo próprio de desejos maternais, de onde a necessidade de regras gerais é estabelecer limites que possibilitem a não invasão dos direitos individuais. Pensar Sociedade é estabelecer que o homem demanda uma convivência em grupo, convivência que é permeada por um senso comum, regras comuns, intenções colhidas por um todo que servem a um único propósito, a sobrevivência do mesmo. As regras, os preceitos que emanam de pensar coletivo, são postas para o surgimento de uma cultura única, que determina a solidificação no momento em que o grupo a elege como tal. 

Sociedade é muitas vezes usado como sinônimo para o coletivo de cidadãos de um país governados por instituições nacionais que lidam com o bem-estar cívico.

Para a sociedade que queremos, faz-se necessário proporcionar ações que contribuam para pleno desenvolvimento dos cidadãos, viabilizando uma sociedade mais esclarecida, que tenha conhecimento de seu processo histórico e compreenda que as relações que concorrem entre os indivíduos não são naturais, mas sim construídas historicamente. Uma sociedade que busca construir oportunidades de participação efetiva de todos os indivíduos que a compõem.
3.3 CONCEPÇÃO DE HOMEM
O Homem é provido de qualidades físicas e psíquicas, cria e recria situações de acordo com sua vivência. Dotado de grande bagagem cultural e sentimentos enraizados desde sua origem. Agente transformador, criativo e capaz de solucionar problemas. Ser diferenciado pelas suas ideias, que, formam a sociedade na qual vivemos. De acordo com as necessidades impostas pelo meio, o homem pode e poderá modificar a realidade em prol de uma vida mais tranquila.

A escola deve ter o cuidado para não formar homens/alunos passivos e submissos, dominados pela ideologia da mídia, inseguros, sem perspectivas de vida e que não acreditam no seu potencial. A sociedade precisa de um homem que seja transformador da realidade da qual está inserida. Que seja um sujeito ativo de sua vida, autor de sua história, que viva coletivamente, em parceria, constrói, tem valores, saberes, compartilha, acolhe e decide democraticamente. 
Partindo do pressuposto que ele é um ser histórico, que pode escrever a sua história de maneira crítica, construtiva, buscando metas que possam ser alcançadas sem prejudicar o meio onde vive. Ter consciência do desenvolvimento buscando-o com sustentabilidade. Buscar o domínio do conhecimento, o respeito mútuo, aceitando as diferenças, conquistando sua autonomia e valorização. Para Freire, o homem deve como ser social e histórico, assumir-se como sujeito e reconhecer-se como objeto.
Para tanto assumir-se em cada fase de sua vida, seja na infância com a consciência da particularidade infantil em detrimento de que é nas fases da infância que o homem inicia sua vivência social e com ela muitos dos aprendizados que carregará por toda sua vida, cabe ao educador compreender a trajetória de desenvolvimento do conceito de infância e as suas atuais determinações em nossos dias, que encontra suas influências nos elementos da cultura e nos aportes midiáticos. 
A concepção de infância dos dias atuais é bem diferente de alguns séculos atrás. É importante salientar que a visão que se tem da criança é algo historicamente construído, por isso é que se podem perceber os grandes contrastes em relação ao sentimento de infância no decorrer dos tempos.
3.4 CONCEPÇÃO DE JUVENTUDE, ADULTO E IDOSO

A concepção de juventude define outra fase evolutiva do ser humano.  Esta é uma fase onde são observadas profundas mudanças evolutivas que ocorrem no aspecto físico, cognitivo, afetivo e social e que marcam a passagem da infância para a idade adulta. É importante registrar que esta fase da vida até pouco tempo atrás era considerada apenas uma etapa de transição entre a fase da infância para a idade adulta, porém atualmente os olhares se voltam para este período da vida como de extrema importância, pois é a fase culminante do processo de maturação biológica, psicológica e sócio cultural do indivíduo que marca além da aquisição da imagem corporal definitiva a estruturação final da personalidade.
Pesquisas no campo da neurociência demonstram que nem só os hormônios são os culpados pelo comportamento explosivo dos adolescentes, nem o corpo, mas a mente e o cérebro passam por uma reorganização funcional nessa fase. É na adolescência que o ser humano adquire a capacidade de pensar e raciocinar além dos limites do próprio mundo e das realidades próximas. O pensamento ultrapassa o tempo presente e torna-se capaz de elaborar teorias acerca de tudo. Passa a orientar seus interesses para o futuro, para os grandes ideais a serem atingidos e para a elaboração de hipóteses. O pensamento torna-se independente da representação e passa a operar com conceitos abstratos, cujo conteúdo não é representável de forma concreta.

Durante a adolescência amplia-se a participação social, e as mudanças cognitivas que ocorrem nessa fase afetam a forma como pensam sobre si mesmo e sobre os demais, já após a fase adulta, o idoso por vezes era considerado inerte ao conhecimento. 
Na concepção de adulto e idoso, entretanto o processo de envelhecimento provoca no organismo modificações biológicas, psicológicas e sociais; porém, como já referido, é na velhice que este processo aparece de forma mais evidente.
 As modificações biológicas são as morfológicas, reveladas por aparecimento de rugas, cabelos brancos e outras; as fisiológicas, relacionadas às alterações das funções orgânicas; as bioquímicas, que estão diretamente ligadas às transformações das reações químicas que se processam no organismo. As modificações psicológicas ocorrem quando, ao envelhecer, o ser humano precisa adaptar-se a cada situação nova do seu cotidiano. Já as modificações sociais são verificadas quando as relações sociais tornam-se alteradas em função da diminuição da produtividade e, principalmente, do poder físico e econômico, sendo a alteração social mais evidente.

Entretanto o Homem ainda adquire conhecimentos, acrescentando que o ser humano idoso tem várias dimensões: biológica, psicológica, social, espiritual e outras, que necessitam ser consideradas para aproximação de um conceito que o abranja e que o perceba como ser complexo.
3.5 CONCEPÇÃO DE CIDADANIA

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, cidadania é a qualidade ou estado do cidadão; entende-se por cidadão o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra Civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego na palavra politikos, aquele que habita na cidade.

A definição de cidadania foi sofrendo alterações ao longo do tempo, seja pelas alterações dos modelos econômicos, políticos e sociais ou como conquistas, resultantes das pressões exercidas pelos excluídos dos direitos e garantias apoucos preservados num rico processo histórico.

O fato é que, uma vasta quantidade de direitos já está estabelecida pela legislação, direitos, esses que alcançam todos os indivíduos, sem restrições que, na verdade, embora garantidos pela Constituição Federal e pelas Leis, o que verifica, na prática, é uma reiterada e ostensiva inobservância desses direitos de cidadania contra a maioria da população excluída dos bens e serviços desfrutados pelas elites. 
O grande desafio é, portanto, além de incorporar novos direitos aos já existentes, integrar cada vez um número maior de indivíduos ao gozo dos direitos reconhecidos.  Podemos então, definir Cidadania como um conjunto de Direitos e Liberdades Políticas Sociais e Econômicas, já estabelecidos ou não pela Legislação. Já Exercício da Cidadania é a forma de fazer valer os direitos garantidos. Exigir a observância dos direitos e zelar para que não sejam desrespeitados.

3.6 CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO HUMANA E INTEGRAL

A formação integral do aluno engloba todos os esforços que a escola promove para que sejam trabalhados os aspectos sociais, psicológicos, pedagógicos e afetivos. A formação integral dos alunos, desde a educação infantil, é de extrema importância para o desenvolvimento da criança e, posteriormente, do adolescente, pois trabalha as relações humanas de forma mais ampla, indo além dos aspectos da racionalidade ou cognição, dando relevância às artes em geral, ao desenvolvimento de dimensões afetivas, aos valores e ao bem-estar do indivíduo.

O trabalho de formação integral do aluno conta, também, com a participação ativa dos pais para promover o desenvolvimento da consciência de valores éticos e morais, a partir de uma perspectiva sobre as situações do cotidiano, permitindo que o estudante reconheça seus direitos e deveres dentro da sociedade na qual está inserido. Com base nessa concepção, é papel da escola oferecer atividades diversificadas aos seus alunos, que os levem a conhecerem seus pontos fortes e pontos a melhorar. Ao trabalhar com as múltiplas inteligências, a escola está formando um aluno-cidadão capaz de fazer suas próprias escolhas no futuro, com autonomia e autoconhecimento.
3.7 CONCEPÇÃO DE CULTURA
Considerando, em primeiro lugar, o conceito amplo ou antropológico, cultura é o modo como indivíduos ou comunidades respondem às suas próprias necessidades e desejos. O ser humano, ao contrário dos animais, não vive de acordo com seus instintos, isto é, regido por leis biológicas, invariáveis para toda a espécie, mas a partir da sua capacidade de pensar a realidade que o circunda e de construir significados para a natureza, que vão além daqueles percebidos imediatamente. A essa construção simbólica, que vai guiar toda ação humana, dá-se o nome de cultura.

A cultura no sentido amplo engloba a língua que falamos, as ideias de um grupo, as crenças, os costumes, os códigos, as instituições, as ferramentas, a arte, a religião, a ciência, enfim, todas as esferas da atividade humana. Mesmo as atividades básicas de qualquer espécie, como a reprodução e a alimentação, são realizadas de acordo com regras, usos e costumes de cada cultura particular. Os usos referentes à alimentação (o que se come, como se come), o preparo dos alimentos, o tipo de roupa que vestimos a língua que falamos as palavras de nosso vocabulário, tudo isso é regulado pela cultura à qual pertencemos. A função da cultura é tornar a vida segura e contínua para a sociedade humana. Ela é o "cimento" que dá unidade a certo grupo de pessoas que divide os mesmos usos e costumes, mesmos valores.

Deste ponto de vista, portanto podemos dizer que tudo o que faz parte do mundo humano é cultura. Já no sentido restrito podemos verificar que mesmo dentro de um país, existe uma cultura homogênea e várias culturas que se sobrepõem coexistindo lado a lado. Basta olhar ao nosso redor para sabermos que há muitas culturas dentro de cada região. No caso do Brasil, temos contribuições culturais da colonização pelos portugueses, dos povos indígenas que habitavam estas terras, dos africanos que foram trazidos como escravos, dos imigrantes italianos, alemães, japoneses, coreanos etc.. O que mantém a unidade, entretanto, entre essas várias culturas, é a ocupação de um mesmo território, o uso da mesma língua, o compartilhamento de uma mesma história nacional. É possível, entretanto, falar também de cultura caipira, cultura rural, cultura sertaneja, cultura urbana, cultura nordestina, cultura paulista, cultura carioca e assim por diante, apenas considerando a diversidade geográfica do país e os diferentes tipos de vida de cada um desses grupos.

Não existe cultura superior ou inferior, o que tem na cultura é uma diversidade cultural que precisa ser aceita, valorizada, respeitada e reconhecida como parte do ser humano.

3.8 CONCEPÇÃO DE TRABALHO

O trabalho é uma atividade humana intencional que envolve formas de organização, objetivando a produção de bens e serviços necessários à vida. O homem em toda a sua existência está voltado para o trabalho, é pelo trabalho que o homem se dignifica como pessoa, se projeta perante a sociedade e garante sua subsistência e de sua família.

O trabalho depende de vários fatores: cultura, sociedade, homem, mundo, conhecimento, tecnologia, educação, cidadania, ciência. É necessário que haja um comprometimento para a obtenção dos objetivos. No trabalho e em suas relações é preciso buscar o despertar do interesse no homem cidadão, do conhecimento para a construção diferenciada e atualizada, desenvolvendo a mentalidade de homem pensante e criativo, capaz de interferir na sociedade para buscar não apenas respostas, mas também soluções para os problemas.

O ser humano é sujeito de complexidade, inserido num contexto de mundo, sua ação é objeto de interferência em conceitos socialmente construídos e na natureza. É preciso que o conhecimento sirva para despertar novas conclusões, primando para a compreensão do viver e conviver, para interferir no real com vistas à transformação para que o homem não seja apenas um produto dentro de sua sociedade, mas que sua interferência seja pautada na ciência e no conhecimento.

Para que o homem conquiste a cidadania é preciso que a educação forneça subsídios para que ele desenvolva a compreensão de sua própria existência, compreenda que pelo trabalho é possível não apenas suprir suas necessidades de consumo, mas também que o trabalho está diretamente ligado à sua realização pessoal, que esteja motivado para buscar novas alternativas para atender as demandas, que seu trabalho seja humanizado, que traga satisfação a si e aos outros e que pelo trabalho ele conquiste sua independência intelectual e financeira.

A maioria dos adolescentes e jovens sentem-se distantes das questões do mundo do trabalho, não conseguem e nem sentem-se motivados a vislumbrar um projeto de inserção profissional. Grande parte deste conceito é gerado pela falta de uma visão clara dos objetivos e dos conceitos de trabalho apresentados nas disciplinas que compõem o currículo escolar, cuja interferência na formação do ser humano não tem dado suporte ao desenvolvimento de suas potencialidades.

É preciso que a Escola desperte no jovem um novo conceito de trabalho, para que este compreenda que pelo trabalho o homem desenvolve a compreensão de si mesmo e a realização pessoal e é o caminho necessário para a construção da dignidade e da cidadania.
3.9  CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO
A Educação é o meio que permite ao homem formar-se e construir-se num ser digno e consciente de suas ações. É através da Educação que ele constrói a sua cidadania e interage com o meio, com o outro, e, poderá ou não, transformar a sua vida e a sociedade. A educação é o instrumento mediador entre o senso comum e o conhecimento científico, mais atuante também no sentido de despertar a sensibilidade e a criatividade a fim de construir um ser completo, crítico e pensante, possibilitando um crescimento individual e coletivo.

A Educação é o processo de assimilação do saber historicamente construído. O processo educativo visa o equilíbrio do homem com a natureza. Sendo o homem o centro do universo, com capacidade infinita de raciocínio o processo educativo deve proporcionar a ele a integralidade, o respeito ao outro e à natureza, além da compreensão da continuidade da vida. A educação não é inata ao homem, ela se adquire.

De acordo com o filósofo teórico da área da pedagogia René Hubert, a educação é um conjunto de ações e influências exercidas voluntariamente por um ser humano em outro, normalmente de um adulto em um jovem. Essas ações pretendem alcançar um determinado propósito no indivíduo para que ele possa desempenhar alguma função nos contextos sociais, econômicos, culturais e políticos de uma sociedade.

No sentido técnico, a educação é o processo contínuo de desenvolvimento das faculdades físicas, intelectuais e morais do ser humano, a fim de melhor se integrar na sociedade ou no seu próprio grupo.

Educação no sentido formal é todo o processo contínuo de formação e ensino aprendizagem que faz parte do currículo dos estabelecimentos oficializados de ensino, sejam eles públicos ou privados.
No Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases, a Educação divide-se em dois níveis, a educação básica e o ensino superior. A educação básica compreende a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A educação nacional remete para o grupo de órgãos que fazem a gestão do ensino público e fiscalização do ensino particular.

No processo educativo em estabelecimentos de ensino, os conhecimentos e habilidades são transferidos para as crianças, jovens e adultos sempre com o objetivo desenvolver o raciocínio dos alunos, ensinar a pensar sobre diferentes problemas, auxiliar no crescimento intelectual e na formação de cidadãos capazes de gerar transformações positivas na sociedade.
3.10 CONCEPÇÃO DE ESCOLA

A escola, entendida como espaço de formação, tem a função social de promover a transmissão/assimilação dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade. Este conhecimento deve se tornar bem público e ferramenta de transformação individual e social. Assim, o Colégio firma sua concepção de escola pautado em sua missão e ainda no proposto por Bernstein apud Goméz (1987):
“A escola deve transformar-se numa comunidade de vida e, a educação deve ser concebida como uma contínua reconstrução da experiência. Comunidade de vida democrática e reconstrução da experiência baseadas no diálogo, na comparação e no respeito real pelas diferenças individuais, sobre cuja aceitação pode se assentar um entendimento mútuo, o acordo e os projetos solidários” (p.47). 
Além disso, a escola deve desenvolver o papel mediador proporcionando situações de atividades desafiadoras, estimulando o conhecimento. A escola responsável principal do processo educativo, serve para transmitir à maioria da população os conteúdos culturalmente elaborados. A socialização do saber, que se dá pela escola é que constitui sua especificidade. É pela escola que se realiza a transformação social.

Para GRINSPUN, 1992, existem diferentes formas de se analisar a escola e o objeto de sua análise é determinado pelas ideias que a sustentam.

A escola é o elemento de superestrutura ideológica da sociedade de classes e manipulada pela classe dominante, com vistas à consolidação e à divulgação de sua ideologia e, assim, à reprodução das condições sociais de produção, que é a própria divisão de classes. (GRINSPUN, 1992: 123)

Para GADOTTI, 1980: 61, a educação ministrada na escola é obra transformadora, criadora, ora para criar é necessário mudar, perturbar, modificar a ordem existente. Fazer progredir alguém significa modificá-lo. Por isso a educação é um ato de desobediência e de desordem. Desordem em relação a uma ordem dada, uma pré-ordem. Uma educação autêntica re-ordena. É por essa razão que ela perturba, incomoda. É nessa dialética ordem-desordem que se opera o ato educativo, o crescimento espiritual do homem. Precisamos de certa incoerência para crescer. Educar-se é colocar-se em questão, reafirmar-se constantemente em relação ao humano. É, portanto nesta dialética de idas e vindas que o processo educativo se constrói dentro da escola.
3.11 CONCEPÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR
Para cumprir com sua missão educacional e atender aos conceitos e finalidades descritos neste documento, a gestão escolar do Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo – EFMP deverá estar voltada para aspectos que promovam a organização, a mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir a efetiva aprendizagem dos alunos. Assim, pensar a organização da escola em todos os aspectos e segmentos que a compõem, implica em fazer a gestão pedagógica, administrativa, financeira e de pessoas, a partir deste Projeto Político Pedagógico, que tem como principal objetivo gerir a escola em consonância com princípios e métodos definidos coletivamente.

 O presente Projeto Político Pedagógico é considerado um dos elementos da gestão democrática e, norteará o fazer desta instituição. 

O Projeto Político Pedagógico Veiga (2008) “é um meio de integrar ações dispersas, criar sinergias no sentido de buscar soluções alternativas para diferentes momentos do trabalho pedagógico-administrativo, desenvolver sentimentos de pertença, mobilizar protagonistas para explicitação de objetivos comuns definindo    o norte das ações a serem desencadeadas, fortalecer a construção de uma coerência comum, mas indispensável, para que a ação coletiva produza seus efeitos.” E assim o entendemos.

Apenas vivendo de forma democrática na escola pode se aprender a viver e sentir democraticamente a sociedade, a construir e respeitar o delicado equilíbrio entre a esfera dos interesses e necessidades individuais e as exigências da coletividade.

Gestão Democrática é o processo político através do qual as pessoas na escola discutem, deliberam e planejam, solucionam problemas e os encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola. Este processo, sustentado no diálogo e na alteridade, tem como base a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar, o respeito a normas coletivamente construídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de amplo acesso às informações aos sujeitos da escola. 

3.12 CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO

O conhecimento organizado e didaticamente transformado torna-se objeto de estudo e compõe junto com as demais ações e atividades e forma de pensar da escola, o currículo escolar.

De acordo com Padilha (2004, pag.144) o currículo da escola apresenta-se hoje, como um processo amplo, complexo, que deve considerar não apenas o que se deve saber, mas como saber e para que, por que aprender e mesmo quem deve aprender este ou aquele conhecimento. Desta forma, entendemos que o currículo escolar deve na sua organização responder: o que ensinar? Como ensinar? Quando ensinar? Para quem ensinar? Por que ensinar? Com quem ensinar?

Para atender seu fim pedagógico, o Colégio Estadual Dr. Marins Alves de Camargo se define por uma organização curricular disciplinar voltada para uma formação humana e cidadã. Tal definição está amparada no artigo 26 da LDBN, nº 9394/96 quando diz que, “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, devendo ser complementada, em cada um dos sistemas de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela” que esta inserida. Acrescenta ainda no seu parágrafo 1º que os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente no Brasil.

Valemo-nos do colocado por Santomé (1998) para complementar nosso entendimento de currículo onde afirma que, “o currículo pode ser descrito como um projeto educacional planejado e desenvolvido a partir de uma seleção da cultura e das experiências das quais deseja-se que as novas gerações participem, a fim de socializá-las e capacitá-las para serem cidadãos e cidadãs solidários, responsáveis e democráticos.” E continuamos com seu pensamento uma vez que nos definimos como instituição escolar que quer estimular e ajudar os alunos a compreender e comprometer-se com a experiência acumulada pela humanidade e, mais concretamente, com a sociedade com a qual vivem.
3.13 CONCEPÇÃO DE CUIDAR E EDUCAR

Educar demanda cuidado, o ato de educar envolve relações humanas de acolhimento e apoio, portanto ao mesmo tempo em que educo, também cuido. As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) enfatiza que é necessário considerar as dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando recuperar, para a função social da Educação Básica, a sua centralidade, que é o estudante. 
Cuidar e educar significa compreender que o direito à educação parte do princípio da formação da pessoa em sua essência humana. Trata-se de considerar o cuidado no sentido profundo do que seja acolhimento de todos – crianças, adolescentes, jovens e adultos – com respeito e, com atenção adequada, de estudantes com deficiência, jovens e adultos defasados na relação idade-escolaridade, indígenas, afrodescendentes, quilombolas e povos do campo. 

[...] O cuidado está pautado na necessidade do outro. Isso significa que quem cuida não pode estar voltado para si mesmo, mas deve estar receptivo, aberto, atento e sensível para perceber aquilo de que o outro precisa. Para cuidar, é necessário um conhecimento daquele que necessita de cuidados, o que exige proximidade, tempo, entrega. (KRAMER, 2005, p. 82).


No Colégio, o processo educativo não comporta uma atitude parcial, fragmentada, recortada da ação humana. Inclui ampliação das dimensões constitutivas do trabalho pedagógico, mediante verificação das condições de aprendizagem apresentadas pelo estudante e busca de soluções junto à família, aos órgãos do poder público, a diferentes segmentos da sociedade. Seu horizonte de ação abrange a vida humana em sua globalidade. É essa concepção de educação integral que deve orientar a organização da escola, o conjunto de atividades nela realizadas, bem como as políticas sociais que se relacionam com as práticas educacionais. Em cada criança, adolescente, jovem ou adulto, há uma criatura humana em formação e, nesse sentido, cuidar e educar são, ao mesmo tempo, princípios e atos que orientam e dão sentido aos processos de ensino, de aprendizagem e de construção da pessoa humana em suas múltiplas dimensões.

3.14 CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

A Alfabetização acontece através do desenvolvimento da aprendizagem do sistema alfabético e ortográfico de escrita e das técnicas para seu uso. Sendo assim, a alfabetização compreende a aprendizagem de um processo de representação: codificação de sons em letras ou grafemas e decodificação de letras ou grafemas em sons; a aprendizagem do uso adequado de instrumentos e equipamentos: lápis, caneta, borracha, régua...; a aprendizagem da manipulação de suportes ou espaços de escrita: papel sob diferentes formas e tamanhos, caderno, livro, jornal...; a aprendizagem das convenções para o uso correto do suporte: a direção da escrita de cima para baixo, da esquerda para a direita. Sendo assim, a alfabetização acontece com o desenvolvimento da aprendizagem do sistema alfabético e ortográfico de escrita e das técnicas para seu uso. 

O Letramento é o resultado da ação de ensinar a ler e escrever. É o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita. É usar a leitura e a escrita para seguir instruções, apoiar à memória, comunicar-se, divertir e emocionar-se, informar, orientar-se no mundo e nas ruas.

O letramento tem início quando a criança começa a conviver com as diferentes manifestações da escrita na sociedade e se amplia cotidianamente por toda vida, com a participação nas práticas sociais que envolvem a língua escrita. Abarca diversas práticas de escrita na sociedade e pode ir desde uma apropriação mínima da escrita, tal como o indivíduo que é analfabeto, mas letrado na medida em que identifica o valor do dinheiro e o ônibus que deve tomar, consegue fazer cálculos complexos, sabe distinguir marcas de mercadorias etc, porém não escreve cartas, não lê jornal, etc. Se a criança não sabe ler, mas pede que leiam histórias para ela, ou finge estar lendo um livro, se não sabe escrever, mas faz rabiscos dizendo que aquilo é uma carta que escreveu para alguém, é letrada, embora analfabeta, porque conhece e tenta exercer, no limite de suas possibilidades, práticas de leitura e de escrita.

"O ato de ler e escrever deve começar a partir de uma compreensão muito abrangente do ato de ler o mundo, coisa que os seres humanos fazem antes de ler a palavra. Até mesmo historicamente, os seres humanos primeiro mudaram o mundo, depois revelaram o mundo e a seguir escreveram as palavras". (Paulo Freire). O letramento não é só de responsabilidade do professor de língua portuguesa ou dessa área, mas de todos os educadores que trabalham com leitura escrita. Portanto, cabem aos professores, responsáveis pelo ensino da leitura e da escrita, oferecer oportunidades de acesso à cultura escrita, ampliando as 
Para tanto, faz necessário que, por meio das práticas alfabetizadoras, contemplem, de maneira articulada e simultânea, os processos de alfabetização e o letramento, ou seja, a apropriação do sistema alfabético e ortográfico e o uso da língua em práticas sociais de leitura e escrita.O profissional de educação deve ser capaz de fazer sua interferência na realidade, o que certamente, gerará novos conhecimentos, e isto, é bem mais elevado do que simplesmente se enquadrar na mesma. Por isso que o letramento é um fenômeno social; logo, essa intervenção que se faz necessária pode ser proporcionada por ele.

Para o educador se tornar um "professor-letrador" necessário se faz, primeiramente, que obtenha informações a respeito do tema, as suas dimensões e, sobretudo, a sua aplicação. Essa última é desenvolvida através de pesquisas e investigação, que geram subsídios-suporte.

Entretanto, medrar subsídios para os educadores é uma tarefa difícil de ser exercida, pois sabemos que alguns desses profissionais, num determinado momento, se colocam em uma posição quase inatingível, completo de suas certezas. Porém, se há mutações contínuas na sociedade contemporânea, e essas refletem em todos os setores, inclusive na escola, é lógico que a cristalização dos saberes do educador é um equívoco, pois o conhecimento nunca se completa, ou se finda, e o letramento é um exemplo claro disso.

Paulo Freire afirma que para o educador, o ato de aprender "é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito". Esta constatação não está relacionada somente ao educando, pois sabemos que o educador tem que estar sempre adquirindo novos aprendizados, lançando-se a novos saberes, e isto resultam em mudanças de vários aspectos, como também, gera o enriquecimento tanto para o educador quanto para o educando, que com certeza lucrará com esse desenvolvimento. Então, necessário é que o educador atente-se para aquilo que é sumariamente importante na sua formação, ou seja, "o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática", e, "quanto mais inquieta for uma pedagogia, mais crítica ela se tornará". (Freire, 1990).
3.15 CONCEPÇÃO DE CONHECIMENTO
O conhecimento é um processo concebido como o resultado da intercessão que se passa entre o sujeito e um objeto. "O ato de conhecer é dinâmico, já que o ser humano passa por estágios progressivos de auto-organização nos quais as estruturas formadas se sucedem, alternando mobilidade e estabilidade". (ARANHA, 1996, p.133).

As transformações ocorridas no mundo contemporâneo têm aumentado progressivamente a interdependência dos países, dos governos, das empresas e pessoas em relação ao conhecimento. A compreensão desse fato demonstra o papel central que o conhecimento vem ocupando.

Diante das novas exigências que marcam o mercado globalizado, novas demandas são postas para atender esse processo de trabalho. Estabelecem-se novas relações entre trabalho, ciência e cultura. Exigi-se um novo tipo de trabalhador, para todos os setores da economia, com capacidades intelectuais que lhes permita adaptar-se à produção flexível. Dentre elas, algumas merecem destaque: a capacidade de linguagens incorporando, além da língua portuguesa, a língua estrangeira e as novas formas trazidas pela semiótica; a autonomia intelectual, para resolver problemas práticos utilizando os conhecimentos científicos, buscando aperfeiçoar-se continuamente; a autonomia moral, por meio da capacidade de enfrentar novas situações que exige posicionamento ético; finalmente a capacidade de comprometer com o trabalho entendido em sua forma mais ampla de construção. (KUENZER, 2003, p. 37-38).

No contexto destas transformações que operam no mundo do trabalho e das relações sociais e na chamada “era do conhecimento” , surge um novo projeto pedagógico, por meio do qual a sociedade pretende formar os intelectuais/trabalhadores, cidadãos/produtores.

Entendo o conhecimento como um valor de ordem maior, a maioria dos pais, procura propiciá-los a seus filhos, a fim de garantir maneiras de poderem continuar adquirindo mais conhecimentos, num processo de educação permanente para enfrentar o presente e o futuro.
3.16 CONCEPÇÃO DE TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO
A tecnologia é o “estado da arte” da técnica - e desta forma não está restrita ao curso estritamente capitalista. Como tem a terminação logos, (tecno)logia será conhecimento, interpretação, aplicação e/ou estudo da técnica e das suas variáveis, enquanto aplicação e aplicativo, ao longo da história e em determinada sociedade. 

A tecnologia também pode ser entendida como o conhecimento técnico acumulado, a capacidade ou a arte necessárias para projetar, investigar, produzir, refinar, reutilizar/re-empregar técnicas, artefatos, ferramentas, utensílios, equipamentos (e conhecimentos técnicos elaborados), novos e antigos, com a mesma finalidade (mas com maior resultado) ou outros usos diferentes (até inesperados), mas sobretudo que sejam capazes de criar, transformar e modificar materiais, recursos, insumos ou a natureza como um todo, o entorno social e o próprio homem, em virtude do engendramento de novas ações, aportes, suportes, especialmente se resultarem em modificações de todos os envolvidos (base técnica e relações humanas) pelos novos usos e utilidades.

O uso de tecnologia em educação não é recente. A educação sistematizada desde o início utiliza diversas tecnologias educacionais, de acordo com cada época histórica. A tecnologia do giz e da lousa, por exemplo, é utilizada até hoje pela maioria das escolas. Da mesma forma, a tecnologia do livro didático ainda persiste em plena era da informação e do conhecimento. 

A expressão "Tecnologia na Educação" abrange a Informática na Educação mas não se restringe somente a ela. Inclui, também, o uso da televisão, do vídeo, do rádio, entre outros recursos tecnológicos na promoção da educação. 

Entende-se tecnologia como sendo o resultado da fusão entre ciência e técnica. O conceito de tecnologia educacional pode ser enunciado como o conjunto de procedimentos (técnicas) que visam "facilitar" os processos de ensino e aprendizagem com a utilização de meios (instrumentais, simbólicos ou organizadores) e suas consequentes transformações culturais.

Com o avanço do desenvolvimento econômico e social nas últimas décadas, surgiram novas necessidades e como afirma SANTOS, 2005, as novas tecnologias tornaram-se, em pouco tempo, o principal meio de comunicação direta ou indireta entre as pessoas, sendo utilizadas de forma rotineira em instituições, empresas e outros locais de trabalho. 

Um dos grandes desafios do mundo contemporâneo consiste em adaptar a educação à tecnologia moderna e aos atuais meios eletrônicos de comunicação. A escola, enquanto instância social, não pode resistir a esse acontecimento, sendo necessário integrar as novas tecnologias no processo educacional, utilizando-as como recursos didáticos facilitadores da aprendizagem. 
3.17 CONCEPÇÃO DE ENSINO APRENDIZAGEM
Segundo a teoria de Vygotsky (1984), intervenção é um processo pedagógico privilegiado. O professor tem um papel explícito de interferir na zona de desenvolvimento proximal dos alunos provocando avanços que não ocorreriam espontaneamente. A interação entre alunos também tem essa função e, é claro, terá influências diversas conforme a combinação de níveis de desenvolvimento em relação ao objeto da aprendizagem. 

A aprendizagem desperta processos de desenvolvimento que só podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras pessoas. Aqui fica explícito o papel do outro social no desenvolvimento do ser humano.

O professor e o ensino são, assim, mediadores fundamentais entre a aprendizagem escolar e o desenvolvimento intelectual do aluno. (Gasparin, 2003, p. 87)

A garantia da escola pública para todos, posto nos princípios norteadores significa dar acesso àqueles que a ela se reportam. Apenas a matrícula não garante a permanência do aluno na escola. A cultura escolar deverá permitir aos educandos um transcurso contínuo e progressivo no Estabelecimento de Ensino, com apresentação de resultados positivos de aprendizagem.

Com este propósito, busca-se que o processo de inclusão educacional seja efetivo, assegurando o direito à igualdade com equidade de oportunidades. Isso não significa um modo igual de educar a todos, mas uma forma de garantir os apoios e serviços especializados para que cada um aprenda, resguardando-se suas singularidades.
É partindo desse princípio que entendemos que embora a escola regular seja o local preferencial para a promoção da aprendizagem a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, há uma parcela de alunos que, em função de seus graves comprometimentos ou necessidades de comunicação diferenciada, requer atenção individualizada e adaptações curriculares significativas, e que necessitam que seu atendimento seja realizado em classes ou escolas especiais. Mesmo nesses casos, não há que se perder de vista a necessidade de um trabalho conjunto e interligado que se concretize interdisciplinarmente na aprendizagem do aluno de modo a não se caracterizarem dois processos distintos e desvinculados, ou seja, educação regular e a especial (CARVALHO, 2000).
Para incluir um aluno com características diferenciadas numa turma dita comum, há necessidade de se criar mecanismos que permitam, com sucesso, que ele se integre educacional, social e emocionalmente com seus colegas e professores e com os objetos do conhecimento e da cultura. (CARVALHO, 2004, p.158)

Assim, mesmo que os alunos apresentem características diferenciadas decorrentes não apenas de deficiências, mas, também, de condições socioculturais diversas econômicas desfavoráveis, eles terão direito a receber apoios diferenciados daqueles normalmente oferecidos no contexto da escola regular. Para isso acontecer efetivamente serão necessários a revitalização das escolas e da provisão de recursos humanos, materiais, técnicos e tecnológicos pelos Sistemas de Ensino.
Para que aconteça a inclusão, além de fazer adaptações físicas, a escola precisa oferecer atendimento educacional especializado paralelamente às aulas regulares, de preferência no mesmo local.

3.18 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO
Para uma pedagogia voltada para transformação da sociedade, a avaliação torna-se instrumento fundamental, a medida em é exercida segundo o seu significado constitutivo. Vale lembrar, conforme Luckesi (1991), que o mecanismo ação-reflexão-ação é importante para que a avaliação cumpra seu papel, ou seja, o julgamento qualitativo da ação deve estar em função do aprimoramento dessa mesma ação.

A avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade para uma tomada de decisão" ou seja, numa pedagogia preocupada com a transformação, o exercício da avaliação terá que ser adequado, normatizado pela própria amplitude constitutiva desta ação, conforme mencionado acima, ou seja, norteada por uma visão de totalidade sobre dados relevantes, na perspectiva de encaminhar a ação e não estagná-las pela classificação. (LUCKESI 2003)

A prática da avaliação tem mostrado que a mesma poderá ser um instrumento para ajudar o aluno a aprender, quando centrada nas atividades diárias da sala de aula.

Assim, a avaliação vista, como acompanhamento da aprendizagem e contínua, é uma espécie de mapeamento que vai identificando as conquistas e os problemas dos alunos em seu desenvolvimento. Dessa forma, tem caráter investigativo e processual. Ao invés de estar a serviço da nota, a avaliação passa a contribuir com a função básica da escola, que é promover o acesso ao conhecimento e, para o professor, transforma-se num recurso precioso de diagnóstico.

A aprendizagem é de natureza processual. Quem está aprendendo vai elaborando as informações que recebe de tal modo que os conhecimentos novos se tornam "definitivos" até que surjam novos desafios e processo contínuo, possibilitando novas aquisições e novos conceitos.

A avaliação tem também a função de orientar os procedimentos de ensino em sala de aula. É através dela que o professor obtém informações básicas sobre quantos e quais alunos estão conseguindo realizar as atividades, onde estão concentradas as dificuldades e de que natureza é: e para pensar até que ponto essas dificuldades estão relacionadas com o que foi proposto, com os materiais utilizados, com o tempo oferecido, ou, com outras condições gerais do funcionamento da escola. A partir daí as atividades podem ser programadas para atingir as metas curriculares.
3.19 CONCEPÇÃO DE TEMPO E ESPAÇO ESCOLAR
O ambiente escolar é o espaço em que os alunos, professores e demais funcionários passam uma grande parte do seu tempo em convivência no processo de ensino aprendizagem. A organização do tempo e espaço deve refletir                             a concepção educativa da instituição de ensino. É essencial considerar a responsabilidade de cada um na preservação do ambiente em que está inserido. 

No que se refere a organização do tempo, o Calendário Escolar cumpre o que determina a LDB 9394/96, sendo 800 horas, distribuídas em 200 dias letivos de efetivo trabalho escolar, seguindo as orientações da mantenedora e a aprovação do Núcleo Regional de Educação.   A organização do calendário contempla os dias letivos, férias e recesso escolar, complementações de carga horária, capacitação e planejamento, reuniões de Conselho de Classe, do Conselho Escolar, APMF e outros eventos.

Refletir sobre a questão do tempo e do espaço no planejamento das atividades escolares é muito importante para o desenvolvimento de ações que auxiliem tanto professores, quanto alunos. A organização do tempo no espaço escolar está indissociável à importância do planejamento.  No planejamento além de estar previsto como será o processo de ensino aprendizagem também deve constar o planejamento do tempo para a execução e reflexão das ações, onde o aluno possa aprender estabelecendo relações, processando informações e reformulando as ações. 

Os espaços pedagógicos devem propiciar ao aluno um ambiente de contínuo aprendizado, onde ele possa se sentir pertencente àquele meio. No ambiente educativo, o respeito, a alegria a amizade e a solidariedade, a disciplina, o combate à discriminação e o exercício dos direitos e deveres são práticas que garantem a socialização e a convivência, desenvolvem e fortalecem a noção de cidadania e igualdade entre todos. 
3.20 CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
Conforme afirma BRANCO 2007, a formação continuada constitui uma atividade fundamental de formação do professor como necessidade e direito. As atividades de formação devem estar articuladas ao Projeto Político Pedagógico garantindo sua operacionalização e desenvolvimento profissional dos professores. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96) e a formação de professores ganha um capítulo próprio: 

Art.67- os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais de educação, assegurando-lhes: [...] aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico para esse fim; 

[...] período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho.  [...] a atualização, o aprofundamento dos conhecimentos profissionais e o desenvolvimento da capacidade de reflexão sobre o trabalho educativo deverão ser promovidos a partir de processos de formação continuada que se realizarão na escola onde cada professor trabalha e em ações realizadas pelas Secretarias de Educação e   outras instituições formadoras, envolvendo e equipes de uma ou mais escolas. (Referenciais para a Formação de Professores - Brasil, 1999c, p.131) .

É essencial que a formação continuada seja realizada no “chão da escola”.  A prática deve estar atrelada à análise de teorias que dão sustentação à prática educativa e à reflexão da concepção histórico-crítica norteando o trabalho educativo. Através da formação continuada, os professores se aperfeiçoam profissionalmente, conhecem novas teorias, novas práticas metodológicas e podem refletir sobre suas ações dentro de sala de aula, é um momento muito importante para o desenvolvimento profissional.
3.21 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Segundo ALONSO 2013, A Educação inclusiva compreende a Educação Especial dentro da escola regular e transforma a escola em um espaço para todos. Há necessidades que interferem de maneira significativa no processo de aprendizagem e que exigem uma atitude educativa específica da escola como, por exemplo, a utilização de recursos e apoio especializados para garantir a aprendizagem de todos os alunos.

Educação inclusiva, portanto, significa educar todas as crianças em um mesmo contexto escolar. A opção por este tipo de Educação não significa negar as dificuldades dos estudantes. Pelo contrário. Com a inclusão, as diferenças não são vistas como problemas, mas como diversidade. É essa variedade, a partir da realidade social, que pode ampliar a visão de mundo e desenvolver oportunidades de convivência a todas as crianças.

3.22 CONCEPÇÃO DE DIVERSIDADE
As evidências  das   situações de preconceito  nos  permitem perceber a importância desse tema para a escola.  A partir desses dados, denota-se a emergência de ações  pedagógicas que implicam em: 

· Inserção dessa temática no currículo; 

· Reconhecer, considerar e respeitar as individualidades de todas e todos as/os estudantes da  escola valorizando suas potencialidades; 

· Afirmar a diversidade e enfrentar os preconceitos, discriminações e violências. 
 
Abordar temas que envolvem transformações culturais, exige metodologias que  promovam a participação de crianças, adolescentes e jovens como sujeitos de direito e em formação. Assim, vale  ressaltar que os encaminhamentos e diálogos devem se afastar de uma abordagem moralista, reconhecendo as experiências  e posicionamentos das/os jovens nas discussões fomentadas. 

3.23 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS
A Educação em Direitos Humanos fundamenta-se nos  princípios da dignidade humana, da democracia na educação, da laicidade do Estado, da valorização e reconhecimento das diversidades e das condições para o desenvolvimento  socioambiental. 

A deliberaçao 02/2015 CEE – PR em seu Art. 3o estabelece que A Educação em Direitos Humanos, tem finalidade de promover a educação para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos seguintes princípios: 

 I - dignidade humana; 

 II - igualdade de direitos; 

 III - reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 

 IV - laicidade do Estado; 

 V - democracia na educação; 

 VI - transversalidade, vivência e globalidade; 

 VII - sustentabilidade socioambiental; 

A Educação em Direitos Humanos é essencialmente a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana através da promoção e da vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância e da paz. Portanto, a formação desta cultura significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que decorrem, todos, daqueles valores essenciais citados – os quais devem se transformar em práticas.
O fenômeno da violência não é uma questão restrita a apenas alguns dos segmentos sociais, mas um problema que afeta a sociedade como um todo e exige importantes, inclusivas e abrangentes mudanças culturais que privilegiem os direitos humanos para todos e promovam uma adequada articulação social para que estes se efetivem. Trata-se, assim, de terreno fértil para o desenvolvimento de uma cultura de paz e não violência amparada no respeito aos direitos humanos e potencializada de forma significativa por uma ‘cultura de educação em direitos humanos’, que situa a educação como fio condutor e elemento catalisador dos direitos humanos para redução da violência.  

Os principais desafios a serem enfrentados são o de reduzir a violência, promover uma cultura de paz e tornar a ‘educação’ o principal instrumento para o resgate e a disseminação de debates sobre os princípios condutores dos direitos estabelecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em especial em seu Art. 26, o qual destaca que “[...] a educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz”. 
É necessário, assim, que se dê voz à sociedade que clama por programas e projetos de ações efetivas capazes de revigorar os direitos humanos em todos os tempos e espaços, a cada dia e para todas as pessoas. Ações que possam contribuir para o enfrentamento e a prevenção das violações dos direitos humanos que marcaram, e marcam, historicamente, a sociedade.
O constante enfrentamento aos problemas sociais que se apresentam na sociedade contemporânea remete-nos a pensar a escola como uma instituição social permeada por diversidades étnicas-raciais, sociais, políticas, econômicas, culturais, religiosas e sexuais, colocando em evidência as diversidades biopsicossociais e culturais da humanidade. A escola necessita compreender suas atribuições neste contexto, para estabelecer uma cultura de Educação em Direitos Humanos.
Faz-se necessário considerar que Educação e Direitos Humanos são questões indissociáveis, justificadas pelas legislações constituídas para o  fortalecimento de direitos que objetivam a proteção e promoção dos sujeitos de direitos e de responsabilidades.   Neste sentido, as Diretrizes Nacionais                  de Educação em Direitos Humanos reforçam e reconhecem os princípios fundantes da dignidade humana, postas anteriormente na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN - no. 9394/96) e em outros textos legais que reconhecem o espaço escolar como local de promoção dos Direitos Humanos. 
É na perspectiva da transformação que a implementação destas diretrizes se apresenta como relevante, uma vez que a educação básica tem como objetivo o preparo para o exercício da cidadania, conforme indicativos da Constituição Federal de 1988 e da LDBEN no. 9394/96. Sendo assim, as discussões referentes ao desenvolvimento da cidadania necessitam de ações que contemplem a implementação de uma Educação em Direitos Humanos. 

3.24 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
A educação ambiental pode ser entendida com toda ação educativa que contribui para a formação de cidadãos conscientes da preservação do meio ambiente e apto a tomar decisões coletivas sobre questões ambientais necessárias para o desenvolvimento de uma sociedade sustentável. Dessa forma, sua aplicação não se restringe ao universo escolar, mas deve permear este para facilitar o entendimento dessas questões e suas aplicações no dia a dia.
Uma das alternativas para a inclusão da temática ambiental no meio escolar é "a aprendizagem em forma de projetos". Segundo Capra (2003), essa é uma proposta alinhada com o novo entendimento do processo de aprendizagem que sugere a necessidade de estratégias de ensino mais adequadas e torna evidente a importância de um currículo integrado que valorize o conhecimento contextual, no qual as várias disciplinas sejam vistas como recursos a serviço de um objeto central. Esse objeto central também pode ser entendido como um tema transversal que permeia as outras disciplinas já constituídas e consegue trazer para a realidade escolar o estudo de problemas do dia a dia.

Além disso, as atividades de educação ambiental precisam extrapolar o âmbito escolar e promover o aprendizado e, até, a transformação de todos nós. 
Segundo Nalini (2003), proteger a natureza precisa ser tarefa permanente de qualquer ser pensante e aprender a conhecê-la e respeitá-la pode levar uma vida inteira. Não há limite cronológico, em termos de educação ambiental, para que todos estejam em processo de aprendizado constante. Entretanto, como a maioria dos temas transversais, educação ambiental é um muito abrangente e a maioria dos projetos que se propõem a trabalhar o assunto procuram concentrar-se em focos mais específicos dentro deste grande assunto.
3.25 VIOLÊNCIAS E O USO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS NO AMBIENTE ESCOLAR
Quando o assunto é drogas, o principal papel da escola deve ser a prevenção primária, ou seja, evitar a experimentação por meio da redução de fatores de risco e do reforço de fatores de proteção. Esse papel não deve ser traduzido como mais uma tarefa cotidiana do educador, abordado simplesmente de forma pontual. Pelo contrário, precisa ocorrer dentro do contexto pedagógico, como um trabalho de reflexão e de estímulo ao desenvolvimento do pensamento crítico. Deve-se enfatizar que os estudantes sejam responsáveis por suas ações, façam escolhas saudáveis e desenvolvam o protagonismo e a autonomia. Além disso, a escola deve ser um ponto de convergência de programas e projetos que visem a promoção de saúde em toda a comunidade onde está inserida. 

Quando o assunto são as drogas, o principal papel da escola deve ser a prevenção primária, ou seja, evitar a experimentação por meio da redução de fatores de risco e do reforço de fatores de proteção. Esse papel não deve ser traduzido como mais uma tarefa cotidiana do educador, abordado simplesmente de forma pontual. Pelo contrário, precisa ocorrer dentro do contexto pedagógico, como um trabalho de reflexão e de estímulo ao desenvolvimento do pensamento crítico. Deve-se enfatizar que os estudantes sejam responsáveis por suas ações, façam escolhas saudáveis e desenvolvam o protagonismo e a autonomia. Além disso, a escola deve ser um ponto de convergência de programas e projetos que visem a promoção de saúde em toda a comunidade onde está inserida.
3.26 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
De acordo com a LDB n. 9.394/96 e sua regulamentação pelas Diretrizes Nacionais da Educação Especial (Resolução n. 02/01), a Educação Especial é conceituada e praticada como modalidade educacional cujo fim é oferecer recursos   e serviços educacionais especializados aos alunos que apresentam necessidades educacionais em todo o fluxo educacional.
A Educação Especial, como modalidade transversal a todos os níveis etapas e modalidades de ensino, é parte integrante da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-pedagógico da unidade escolar. Os alunos considerados público-alvo da educação especial são aqueles com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades / superdotação. Tratar a Educação Especial como integrante do sistema educacional que se realiza desde a Educação Infantil, até os mais elevados níveis da Educação Superior, é uma realidade que delineia contornos a partir dos movimentos mundiais a favor da inclusão. 

 A compreensão da Educação Especial como modalidade que dialoga e compartilha  os mesmos princípios e práticas da educação geral é recente e exige das famílias, alunos, profissionais da educação e gestores das políticas públicas um novo olhar sobre o  aluno com necessidades educacionais especiais. 

 É necessário que busquemos um novo olhar em que valores como compreensão, solidariedade e crença no potencial humano superem atitudes de preconceito e discriminação em relação às diferenças. Convidamos a um novo olhar que inspire a educação na e para a diversidade, em que currículos que marginalizam as diferenças dêem espaço à construção  de práticas curriculares calcadas no compromisso com a pluralidade das manifestações humanas presentes nas relações cotidianas da escola. 
 No entanto, a construção dessa nova ética social é um processo complexo e de  longo prazo. Envolve mobilização coletiva pois é assim que se provocam mudanças  sociais. Nesse percurso, exige-se disposição para dialogar, confrontar idéias e valores,  compartilhar experiências, articular ações.
4 PLANEJAMENTO
Diante dos problemas diagnosticados no ato situacional, com o objetivo do colégio atingir melhorias para a qualidade do ensino como um todo, desenvolvemos ações:

· Que o Colégio busque junto a SUDE e demais órgãos competentes recursos para ampliação e reforma do espaço físico da escola (biblioteca, refeitório, salas), através de ofícios e solicitações a parcerias, via NRE, com fotos para justificar os pedidos.
· Que proporcione maior participação, oferecendo as condições mínimas necessárias ao processo de aprendizagem de todos os alunos, momentos de lazer e confraternização com a comunidade escolar, através de gincanas, torneios, datas comemorativas, apresentações. 

· Que sê dê as condições didático-metodológicas para realização da Proposta pedagógica dentro de uma gestão democrática, observando os materiais didáticos disponíveis no colégio.
· Que a Direção e Equipe Pedagógica sejam ativos no processo de avaliação e desempenho dos alunos, através de atendimento individualizado, solicitando a presença do responsável no Colégio.
· Que efetivem meios para a permanência do educando no Colégio, comunicando as autoridades competentes e mantendo relação próxima aos familiares destes.
· Que mantenha propostas de condições favoráveis de atendimento aos educandos com necessidades especiais (Inclusão), através de adequação na parte física do estabelecimento através de rampas, barras de proteção e banheiros adequados.
· Que conscientize os educandos da importância da conservação do Patrimônio Público, através de palestras e conversas durante as aulas; envolvendo a todos. 

· Realizar reuniões periódicas com todos os segmentos da comunidade escolar, divulgando, articulando e fortalecendo as instâncias colegiadas, sempre que necessário para colocá-las a par das decisões a serem tomadas, para que todos se tornem partícipes das ações.
· Que fortaleça condições para a realização de projetos sobre violência, drogas, auto-estima, alimentação saudável, envolvendo toda a comunidade escolar e parcerias.

· Que nos casos de faltas e abandono escolar a equipe pedagógica do colégio busque ligar para os pais, e encaminhar a ficha do programa de Combate ao Abandono Escolar para o Conselho Tutelar, na busca de evitar a evasão escolar.

· Os conteúdos sejam integrados, desenvolvidos de forma interdisciplinar e tenham relação concreta com o cotidiano e o educando seja considerado agente do processo educativo.

·  Os valores como tolerância, respeito, justiça, responsabilidade, paz, sejam buscados por toda a comunidade escolar.
· Ações de efetivação da Equipe Multidisciplinar e atividades que esta venha desenvolver no colégio com apoio da Direção, Equipe Pedagógica e demais funcionários.
· A relação professor-aluno no processo de ensino-aprendizagem seja interativa, sendo ambos sujeitos ativos.
· O professor seja um mediador dos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, proporcionando ao educando a oportunidade  de realizar uma relação do senso comum e o conhecimento científico.
· Sejam viabilizados métodos e estratégias mais adequadas para a promoção do ensino-aprendizagem.
· Incentivo a efetivação do papel do Grêmio Estudantil, desenvolvendo ações que promovam o censo crítico e a liderança com responsabilidade.
· Manter as condições de projetos científicos, culturais e esportivos, o estabelecimento de parcerias com os seguimentos da sociedade, promovendo ações práticas para a promoção do desenvolvimento integral dos educandos. As AACC – Atividades Complementares Curriculares de Contraturno como o Fecomércio, Macrocampo Cultura e Arte – Atividade Música, Macrocampo Esporte e Lazer – Atividade Hora treinamento Futebol, Macrocampo Esporte e Lazer – Atividade Esporte.
4.1 Plano de ação 
Dimensão Gestão democrática

	Desafios
	Público Alvo
	Ações a serem realizadas
	Cronograma
	Responsável

	Democratizar cada vez mais o acesso às informações, utilizando os recursos digitais disponíveis para agilizar as ações.
	Professo-res, fun-cionários, pais e alunos
	Divulgar as informações para os profissionais da instituição, no grupo do Colégio Marins, oportunizando uma maior vivencias nas atividades desenvolvidas.
Divulgar através de reuniões com o coletivo escolar, socializando ações que serão adotadas para o ano letivo, inclusive a metodologia de avaliação.

Utilizar correio eletrônico para enviar informações para toda a comunidade escolar.

Intensificar a divulgação da forma de acessar os boletins online.
	Diariamente, durante todo o ano letivo. 
	Administração local, direção equipe pedagógica, agente educacional II.

	Promover atividades que incentivem a participação de toda a comunidade escolar.
	Professo-res, funcioná-rios, e todos os membros das instâncias colegiadas.
	Promover, reuniões e capacitações, respeitando os horários de início e termino , abordando temas do interesse dos pais.
	Por trimestre
	Direção, equipe pedagógica, agente educacional II.

	Ampliar a participação da comunidade escolar nas decisões sobre a aplicação dos recursos recebidos pela instituição durante o ano letivo.
	Direção, equipe pedagó-gica, comunida-de escolar e instancias colegiadas.
	Proporcionar momentos durante as reuniões pedagógicas e reuniões das instancias colegiadas, para a discussão e tomada de decisões sobre a aplicação dos recursos financeiros. Divulgar as prestações de conta, de forma sintetizada, no mural de recados do colégio, por semestre.
	Mensalmente durantes as reuniões promovidas das instancias colegiadas.
	Direção, equipe pedagógica, agente educacional II.


Dimensão, Acesso, Permanência e Sucesso na Escola

	Desafios
	Público Alvo
	Ações a serem realizadas
	Cronograma
	Responsável

	- Falta de comprometimento do aluno e da família.
- Falta de perspectiva profissional por parte do aluno

-Aumento dos casos dos alunos com dificuldades psicossociais

- Dificuldades dos educadores para lidar com essas especificidades dentro da sala de aula.

- Influência de drogas no entorno da escola
	Professo-res, Funcioná-rios, Pais e Alunos.
	- Reuniões periódicas de orientação para os pais e alunos por turma
- Realizar parcerias entre o S.U.S., Conselho Tutelar, Redes de Proteção, CAPS, AGEPAZ, CRAS, com encaminhamento dos educandos que apresentam problemas de ordem neurológica, psicológica, e psiquiátrica para os profissionais habilitados.

-Reuniões pedagógicas que abordem os temas relativos ao acesso, permanência e sucesso escolar.

- Realizar momentos de formação aos professores, que proporcionem conhecimento de como lidar com as dificuldades em sala de aula.
	- Durante o ano letivo. 
	- Direção, equipe pedagógica e professores.


Dimensão: Formação dos profissionais da escola 
( professores e agentes educacionais I e II)

	Desafios
	Público Alvo
	Ações a serem realizadas
	Cronograma
	Responsável

	Proporcionar na semana pedagógica temas relacionados à higiene  e segurança do trabalho para os agentes educacionais I e II, possibilitando ações preventivas ligadas a área  de Segurança no trabalho
	Professores, Agentes Educacionais I e II
	Propiciar palestras para os agentes educacionais I e II, com ações prevencionistas, ligadas a área de segurança do Trabalho, com Engenheiros e técnicos em Segurança do Trabalho.

	Semestral-mente

	Direção equipe pedagógica, profissionais das áreas afins.


	Ter Acompanhamen-to de um pedagogo durante a hora atividades dos professores.
	Professores e alunos
	Organizar os horários dos pedagogos para que possam acompanhar os professores durante a hora /atividade, oportunizando um trabalho integrado.
	Durante todo o ano letivo
	Direção equipe pedagógica

	Promover oficinas por áreas especificas como objetivo de oportunizar trocas de experiências. 
	Professores de área especificas
	Organizar calendário especifico para troca de experiências entre os educadores.
	Durante todo o ano letivo
	Equipe Pedagógica, Direção e responsável da área específica NRE


Dimensão: Prática Pedagógica

	Desafios
	Público Alvo
	Ações a serem realizadas
	Cronograma
	Responsável

	Oportunizar a todos os profissionais pertencentes a instituição de Ensino conhecer a Proposta Pedagógica Curricular
	Equipe pedagógica Professores, agentes educacionais 
I e II .
	Disponibilizar na sala de hora atividades a proposta Pedagógica. Propiciar palestras para os agentes educacionais I e II, com ações prevencionistas, ligadas a área de segurança do Trabalho, com Engenheiros e técnicos em Segurança do Trabalho.
	Semestralmente

	Direção equipe pedagógica, profissionais das áreas afins.


	Utilizar Metodologias diferenciadas para atender o processo ensino aprendizagem
	Direção Equipe pedagógica Professores
	Organizar os horários dos pedagogos para que possam acompanhar os professores durante a hora /atividade, com subsídios a serem ministrados em sala de aula. Disponibilizar cronograma de atendimento.
	Durante todo o ano letivo
	Direção equipe pedagógica e professores.

	Desenvolver práticas pedagógicas contextualizadas com a utilização de recursos diversificados.
	Direção Equipe pedagógica Professores
	Assessoramento da equipe pedagógica para atender aos educadores em hora atividade.  No Plano de Trabalho Docente de cada professor, este deverá inserir suas estratégias pedagógicas com intuito de propiciar aulas contextualizadas com diferentes recursos.
	Durante todo o ano letivo
	Direção equipe pedagógica e professores

	Ampliar     o conhecimento para lidar com o grande número de educandos, com deficiência intelectual e outras questões ligadas a problemas clínicos e emocionais.
	Direção Equipe pedagógica Professores
	Promover cursos de formação que possam ser realizadas oficinas entre os professores de Educação Especial, Especialistas “Inclusão”e Equipe Pedagógica apresentando os diversos tipos de deficiência, e as intervenções possíveis a serem desenvolvidas em sala de aula.
	Durante todo o ano letivo
	Direção equipe pedagógica e professores

	Propiciar Capacitações por áreas de conhecimentos
	Direção
Equipe Pedagógica

Professores
	Oportunizar oficinas específicas para atender as necessidades reais de cada área do conhecimento
	Semestralmente
	Direção
Equipe Pedagógica

Professores


Dimensão: Avaliação

	Desafios
	Público Alvo
	Ações a serem realizadas
	Cronograma
	Responsável

	 Conscientizar os educandos, sobre a importância do processo avaliativo no decorrer de cada trimestre

	Direção equipe pedagógica professores e alunos.

	 Nos primeiros dias de aula o professor irá apresentar para os alunos como será o sistema de avaliação desenvolvido pela instituição de ensino, incentivando através de um diálogo o compromisso em estudar e ter uma visão holística do mundo em que estamos inseridos. Realimentando este dialogo durante todo o ano letivo, para que o aluno perceba a necessidade de dominar os conhecimentos desenvolvidos em sala de aula.
	 Durante todo o ano letivo

	 Direção, equipe pedagógica e professores


	Concretizar em todos os componentes curriculares a adoção de duas avaliações diversificadas no valor de cinco pontos (5,0) e suas respectivas recuperações para retomada de conteúdos e fechamento da nota final do trimestre/bimestre
	Direção equipe pedagógica e professores.
	Organizar avaliações diversificadas que possam atender o desenvolvimento de todas as potencialidades dos nossos educandos.  Com a utilização na prática pedagógica das questões aplicadas nas avaliações externas. 
	Durante todo o ano letivo
	Direção, equipe pedagógica e professores

	Acompanhar os professores nos registros de classe online - RCO.
	Equipe pedagógica e professores
	Organizar o horário dos pedagogos para que possa atender os educadores durante à sua hora atividade.

	Durante todo o ano letivo
	Direção equipe pedagógica e professores.


4.2 CALENDÁRIO ESCOLAR

De acordo com a Lei 9394-96- Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Art. 23. O calendário escolar deverá adequar-se as peculiaridades locais inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previstos nesta lei.

Art. 24, parágrafo I – a carga horária mínima será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por no mínimo 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho escolar.

O Calendário Escolar é elaborado pela Secretaria Estadual de Educação determinando o início e termino do ano letivo, dias para capacitação e planejamento (semana pedagógica), férias, feriados oficiais.

O Calendário Escolar do Colégio Estadual Flauzina Dias Viegas– Ensino Fundamental e Médio apresenta uma carga horária de 200 dias letivos ou 800 horas aulas distribuídos em três trimestres. Ainda, consta do calendário:
· início e término das atividades docentes;

· reuniões pedagógicas e/ou administrativas;

· feriados e/ou antecipações;

· recessos escolares;

· capacitação de docentes;

· período de férias;

· atividades culturais.

· Conselho de Classe.

As reuniões do Conselho Escolar, da APMF, do Grêmio Estudantil, das Atividades Extra-Classe e orientações para os pais, serão realizadas de acordo com as necessidades do Colégio no decorrer do ano.

A Escola oferecerá reposição de aula e complementação de carga horária em período contrário e/ou aos sábados sempre que necessário, e/ ou em reposições de aula por ocasião de atestado médico do professor, garantindo assim, o cumprimento da lei. O atendimento aos alunos, quando da falta do professor, será administrado pela equipe pedagógica, com atividades deixadas por este e/ou atividades extracurriculares no ambiente escolar. Quando houver falta o professor deverá apresentar atestado médico até 24 horas, para o aluno este prazo estendido para  até 48 horas de acordo com a instrução 22/2017.
As alterações do Calendário Escolar, determinadas por motivos relevantes, serão comunicadas à autoridade competente, em tempo hábil, para as providências cabíveis.
4.3 AÇÕES DIDÁTICO PEDAGÓGICAS

Existem programas educacionais de apoio e incentivo aos educandos, como: Sala de Apoio à Aprendizagem para alunos do 6ª e 9º ano do Ensino Fundamental e para o 3º ano do Ensino Médio, Sala de Recursos para alunos com dificuldade de aprendizagem, programas de inclusão, Atividade de Ampliação de jornada, AETE – Aula Especializada em Treinamento Esportivo Futsal, bolsa escola,  cursos de capacitação e aperfeiçoamento aos profissionais da educação.
A sala de apoio busca propor ações pedagógicas diferenciadas das desenvolvidas em sala de aula para enfrentamento dos problemas relacionadas a aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática dos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, no que se refere aos conteúdos básicos dessas disciplinas. Na Sala de Apoio a seleção dos alunos será feita através de um diagnóstico dos professores regentes de sala de aula, observando as dificuldades de aprendizagem dos alunos, as atividades serão elaboradas de acordo com as necessidades dos alunos. 

A sala de recursos é um espaço onde o trabalho pedagógico realizado se destina a contribuir com a redução das dificuldades de aprendizagem dos alunos. É um serviço de apoio especializado, de natureza pedagógica, que suplementa o atendimento educacional realizado em classes comuns da Educação Básica.

O CELEM – Centro de Línguas Estrangeiras Modernas é uma oferta extracurricular e gratuita de ensino de línguas estrangeiras, funciona como uma alternativa para que as escolas ofereçam o ensino plurilíngue. As escolas ao não incorporarem a segunda língua à grade curricular ofertarão de forma gratuita cursos básicos e de aprimoramento, aos alunos da Rede Pública Estadual de Educação Básica matriculados no Ensino Fundamental (anos finais), no Ensino Médio, Educação Profissional, aos professores e funcionários que estejam no efetivo exercício de suas funções na rede estadual e também à comunidade. 
No CELEM - Centro de Língua Estrangeira Moderna em Espanhol a necessidade da oferta é justificada em relação ao perfil da comunidade. A oferta dessa disciplina é obrigatória para o colégio e de matrícula facultativa para o aluno. 

A ampliação de tempos e espaços de aprendizagem para os estudantes por meio de práticas pedagógicas interdisciplinares desenvolvem potencialidades esportivas e disciplinares. São articuladas aos conhecimentos necessários para a formação humana integral dos alunos, proporcionando esta prática a implantação de atividades vinculadas as questões sociais, culturais e esportivas, aproximando-se da realidade e do interesse dos alunos em desenvolver a cultura corporal e esportiva.  
4.4 -FLEXIBILIZAÇÃO DO CURRÍCULO
O processo de flexibilização não pode ser entendido como uma mera modificação ou acréscimo de atividades complementares na estrutura curricular. Ele exige que as mudanças na estrutura do currículo e na prática pedagógica estejam em consonância com os princípios e com as diretrizes do Projeto Político Pedagógico, na perspectiva de um ensino de qualidade.

Com base no reconhecimento da diversidade existente na população escolar e na necessidade de respeitar e atender a essa diversidade, tendo o currículo como ferramenta básica da escolarização; busca dimensionar o sentido e o alcance que se pretende dar às adaptações curriculares como estratégias e critérios de atuação docente; e admite decisões que oportunizam adequar a ação educativa escolar às maneiras peculiares de os alunos aprenderem, considerando que o processo de ensino aprendizagem pressupõe atender à diversificação de necessidades dos alunos na escola. 
É necessário garantir aos estudantes os seus direitos, resguardando o caráter de flexibilidade e dinamicidade que o currículo escolar deve ter, ou seja, a convergência com as condições do aluno e a correspondência com as finalidades da educação na dialética de ensino e aprendizagem. 
Sendo assim, é necessário flexibilizar o currículo e configurar modificações no fazer pedagógico, visando remover as barreiras que impedem a aprendizagem e a participação dos alunos que apresentam dificuldades em seu processo de escolarização. Neste sentido, o colégio estará viabilizando junto aos profissionais a observância do atendimento aos alunos com necessidades especiais, seja para o acompanhamento à Sala de Apoio e ou à Sala de Recurso Multifuncional I, ainda como o atendimento especializado ao aluno cadeirante, bem como acionando o Serviço de Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar (SAREH) para os estudantes que se encontrarem impossibilitados de freqüentar o Colégio em virtude de situação de internamento hospitalar ou tratamento de saúde, permitindo-lhes a continuidade do processo de escolarização, a inserção ou a reinserção em seu ambiente escolar.
4.5 PROPOSTA PEDAGÓGICA CURRICULAR
A Proposta Pedagógica Curricular, parte integrante do Projeto Político Pedagógico, se constitui em um documento que fundamenta e sistematiza a organização do conhecimento no currículo. Nela se expressam os fundamentos conceituais, metodológicos e avaliativos de cada disciplina da Matriz Curricular, bem como os conteúdos de ensino nela dispostos de acordo com as Diretrizes Curriculares Estaduais, por níveis e modalidades.

A construção da Proposta Pedagógica Curricular se deu através de um processo coletivo, que contou com a participação de professores, direção e equipe pedagógica em conjunto com os técnicos disciplinares do Núcleo Regional de Educação de Paranavaí.  Sendo assim, o documento é fruto de um processo de discussão e estudo sobre as Diretrizes Curriculares Estaduais, com o intuito de sistematizar os conteúdos e organizá-los por trimestre e explicitar as práticas metodológicas e o processo de avaliação referente a cada disciplina da matriz curricular.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) faz referência explícita à Proposta Pedagógica, especialmente no artigo 13. Ainda destaca a importância da participação dos profissionais da educação em sua elaboração, bem como para elaborar e cumprir o plano de trabalho de acordo com os princípios estabelecidos por este documento. 
Partindo desta premissa, consideramos que o Projeto Político Pedagógico possa contribuir para que o trabalho pedagógico do professor se efetive e seja realizado com êxito. Partindo desse entendimento, a avaliação do Projeto Político Pedagógico será pautada na prática pedagógica cotidiana e nos pareceres do público interno e externo do Colégio e ocorrerá anualmente, preferencialmente na Semana Pedagógica, sendo disponibilizada para toda a comunidade escolar uma cópia impressa na sala de hora-atividade, e também no site http://www.pvamarinscamargo.seed.pr.gov.br.
A avaliação da escola deve ser diferenciada da avaliação da aprendizagem dos alunos, mesmo que ambas estejam bastante relacionadas e sejam, inclusive, interdependentes. 
A Avaliação Institucional do Colégio constitui um processo reflexivo sobre a atuação da comunidade escolar, na busca permanente e sistemática de uma gestão democrática e redimensionadora, uma vez que não se pode fugir de seu papel que é ensinar de modo que o aluno aprenda, e não pode prescindir da busca da qualidade na educação. Isso pressupõe um trabalho com objetivos definidos e a busca de resultados concretos. Assim, o processo pretende desencadear ações avaliativas que permitam a compreensão crítica sobre sua prática, suscitando alternativas viáveis ao seu aperfeiçoamento de forma a promover a qualidade desta Instituição de Ensino, conforme mecanismos oriundos da Secretaria de Estado da Educação. 

4.6 BRIGADA ESCOLAR
PROGRAMA BRIGADA ESCOLAR - DEFESA CIVIL NA ESCOLA

JUSTIFICATIVA  

Considerando que a população adulta adquire hábitos preventivos após terem vivenciado uma situação de crise ou por uma legislação pertinente, o Programa opta em trabalhar no ambiente escolar, onde se espera mitigar os impactos, fazendo mudanças de comportamento, visto que crianças e adolescentes são                   mais receptíveis, menos resistentes a uma transformação cultural e potencialmente capazes de influenciar pessoas, atuando como multiplicadores das medidas preventivas. Ainda mais, a opção de se trabalhar com o Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P. tem a ver com a necessidade de adequá-las internamente para atender as disposições legais de prevenção de toda a espécie de riscos, sejam eles de cunho natural ou de outra espécie como acidentes pessoais e incêndios, entre outros. 

OBJETIVO GERAL

Promover a conscientização e capacitação da Comunidade Escolar  do Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P. para ações mitigadoras e de enfrentamento de eventos danosos, naturais ou humanos, bem como o enfrentamento de situações emergenciais no interior das escolas para garantir a segurança dessa população e possibilitar, em um segundo momento, que tais temas cheguem a um grande contingente da população  do Município de Paranavaí.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

- Promover ações do Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P. para construírem uma cultura de prevenção a partir do ambiente escolar; 

- Proporcionar aos alunos condições mínimas para enfrentamento de situações emergenciais no interior das escolas, assim como conhecimentos para se conduzirem frente a desastres; 

- Promover um levantamento das necessidades de adequação do ambiente escolar, com vistas a atender às recomendações legais consubstanciadas nas vistorias do Corpo de Bombeiros; 

- Preparar os profissionais do Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P. para a execução de ações de Defesa Civil, a fim de promover ações concretas no ambiente escolar com vistas a prevenção de riscos de desastres e preparação para o socorro, destacando-se ações voltadas ao suporte básico de vida e combate a princípios de incêndio; 

- Articular os trabalhos entre os integrantes da Defesa Civil Estadual, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar (Patrulha Escolar Comunitária), NRE’s; e do Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P; Buscar junto aos órgãos competentes recursos para adequar  as edificações  do Colégio Estadual Dr° Marins Alves de Camargo E.F.M.P. às normas mais recentes de prevenção contra incêndio e pânico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná, acompanhando os avanços legais e tecnológicos para preservação da vida dos ocupantes desses locais. 

ESTRATÉGIAS 

Ocorrerão capacitações contemplando públicos diferentes, com objetivos específicos, englobando uma capacitação para os gestores regionais e locais, outra para a Brigada Escolar. 

O Coordenador Local do Programa e a Diretora do estabelecimento de ensino. 

Ao diretor do estabelecimento escolar caberá a responsabilidade de criar  formalmente a Brigada Escolar. Trata de um grupo de cinco servidores do estabelecimento que atuarão em situações emergenciais, além de desenvolverem ações no sentido de: 

- Identificar riscos na edificação e nas condutas rotineiras da comunidade escolar; 

- Garantir a implementação do Plano de Abandono, que consiste na retirada, de forma segura, de alunos, professores e funcionários das edificações escolares, por meio da execução de exercícios simulados, no mínimo um por semestre, a ser registrado em calendário escolar; 

- Promover revisões periódicas do Plano de Abandono; 

- Apontar mudanças necessárias, tanto na edificação escolar, bem como na conduta da comunidade escolar, visando o aprimoramento do Plano de Abandono; 

- Promover reuniões bimestrais entre os integrantes da Brigada Escolar para discussão de assuntos referentes a segurança do estabelecimento de ensino, com registro em livro ata específico ao Programa; 

- Verificar constantemente o ambiente escolar e a rotina da escola, em busca de situações inseguras, comunicando imediatamente o Diretor para as providências necessárias. 

Os cinco integrantes da Brigada Escolar, foram capacitados pelo Corpo de Bombeiros Militar na modalidade de ensino a distância - EaD e PRESENCIAL. 

ATIVIDADES PERMANENTES: 
O Diretor da unidade escolar terá como responsabilidade, desenvolver o trabalho de implantação e implementação do Plano de Abandono. 

Esse Plano de Abandono consiste na retirada de forma segura de alunos, professores e funcionários das edificações escolares, por meio da execução de exercícios simulados e em tempo razoável. 

Exercícios simulados serão realizados conforme datas no Calendário Escolar. 
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